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RESUMO 
 

 

O presente trabalho se trata de um estudo sobre os sentidos apresentados pelos 

editoriais dos jornais Folha de São Paulo e The New York Times que versaram sobre os 

protestos do movimento Occupy Wall Street, organizado nos Estados Unidos em 2011, e das 

Jornadas de Junho, ocorridas no Brasil em 2013. Os textos foram abordados de acordo com a 

metodologia da Análise do Discurso, a partir da perspectiva construcionista sobre o 

jornalismo, que o compreende como um gênero discursivo que afeta e é afetado pela 

realidade. Além da identificação dos sentidos extraídos dos editoriais, houve também uma 

confrontação entre os mesmos, com a finalidade de perceber as variações no tratamento da 

temática dos protestos de rua, por parte de ambas as publicações abordadas, quando estes se 

deram dentro e fora de seus países de origem. 

Palavras-chave: Jornalismo. Discurso. Occupy Wall Street. Jornadas de Junho. Folha de São 

Paulo. The New York Times.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 
 

 

This monograph is a study about the meanings presented on the editorials published by 

the newspapers Folha de São Paulo and The New York Times that talked about the protests of 

the Occupy Wall Street movement, organized in the United States in 2011, and the ones that 

took place in Brazil in June of 2013. The texts were addressed according to the Discourse 

Analysis methodology, and also to the constructionist perspective on journalism, that 

understands it as a discursive genre which affects and it's affected by reality. Beyond the 

identification of the meanings extracted from the editorials, there was also a confrontation 

between those, in order to perceive the variations on the treatment about the street protests 

subject by the two selected newspapers, when those happened inside and outside of their own 

countries. 

Key words: Journalism. Discourse. Occupy Wall Street. June 2013 protests in Brazil. Folha 

de São Paulo. The New York Times. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Temos acompanhado, nos últimos anos, uma explosão de movimentos sociais de 

caráter inédito na história do mundo contemporâneo: diversas cidades do globo têm visto suas 

ruas serem ocupadas por manifestações espontâneas e policlassistas, convocadas, em geral, 

por meio de redes sociais na internet. Para muitos teóricos e formadores de opinião, esta onda 

internacional de mobilizações teria começado com a chamada Primavera Árabe de 2011, 

momento em que ditaduras longevas como a de Zine El Abidine Ben Ali, na Tunísia, e a de 

Hosni Mubarak, no Egito, foram derrubadas por movimentos sociais desta estirpe. Esta 

pesquisa, no entanto, buscará se debruçar sobre outros dois episódios históricos recentes dessa 

“primavera dos povos” do século XXI, localizados no Hemisfério Ocidental: o movimento 

Occupy Wall Street nos Estados Unidos em 2011 e as chamadas “Jornadas de Junho” no 

Brasil em 2013. 

Possivelmente a maior onda de protestos que tomou conta dos Estados Unidos desde o 

movimento em defesa dos direitos civis das décadas de 60 e 70, o Occupy Wall Street 

começou em setembro de 2011 com uma ocupação popular do Zuccotti Park, espaço 

localizado no distrito financeiro de Nova Iorque. Protestando contra os abusos e desmandos 

dos megaconglomerados do setor financeiro nos Estados Unidos e no mundo, centenas de 

manifestantes promoveram diversos protestos na maior cidade do país e em outros 

importantes centros estadunidenses como Chicago, Boston, Los Angeles e San Francisco até o 

início de 2012, quando o movimento começou a perder força a partir da chegada do rigoroso 

inverno norte-americano e da desocupação forçada pela polícia nova-iorquina do Zuccotti 

Park em Manhattan, em novembro de 2011. Mesmo assim, o movimento Occupy Wall Street 

deixou sua marca na história, ao incentivar diversas outras ações semelhantes pelo mundo 

(como em Londres, Hong Kong e São Paulo) e mostrar que nem mesmo a maior potência do 

planeta estava imune à onda de manifestações iniciada nos países árabes no início desta 

década. 

Entretanto, a memória da amplitude deste movimento seria, de certa forma, ofuscada 

com a explosão, em 2013, no Brasil, de gigantescas manifestações que já estão sendo 

denominadas por parte da intelectualidade nacional como as “Jornadas de Junho”.  Reagindo 

a uma feroz repressão da Polícia Militar brasileira contra protestos de pequena e média 

proporção que questionavam o aumento nas tarifas do transporte coletivo em alguns dos 
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maiores centros urbanos do país (como São Paulo e Rio de Janeiro), milhões de pessoas foram 

às ruas em dezenas de cidades de todo o Brasil para protestar contra tudo aquilo que julgavam 

estar errado no país: desde os altos preços do transporte público, passando pela corrupção 

desenfreada no Estado brasileiro, até à realização da Copa do Mundo de Futebol no país em 

2014. Abrangendo o breve período de junho a julho de 2013, os massivos protestos do Brasil 

jamais foram encabeçados por qualquer organização política ou sindical e logo perderam a 

força - deixando, porém, uma profunda impressão no mundo devido à proporção que protestos 

espontâneos podem tomar mesmo em estados democráticos politicamente estáveis tal qual o 

nosso. 

Entre as muitas similaridades que podem ser observadas entre os dois processos sócio-

históricos supracitados está a inquietação dos manifestantes frente à cobertura feita pela 

imprensa nacional sobre os protestos. Acusada por muitos de parcial e conservadora, em 

ambos os casos, a grande mídia se tornou ela própria alvo dos revoltosos, ao lado de governos 

e grandes corporações capitalistas. Os principais jornais diários de cada país, The New York 

Times nos Estados Unidos e Folha de São Paulo no Brasil, foram situados no campo 

“inimigo” por muitos ativistas, que passaram a qualificar como jornalismo “verdadeiro” a 

cobertura feita através da internet por pequenos grupos independentes. 

No entanto, essa crítica foi pouco ou nada feita à cobertura da imprensa tradicional 

estrangeira sobre os protestos, em muitos casos vista com bons olhos frente à suposta 

parcialidade do jornalismo nacional. Isto gerou uma situação um tanto paradoxal: enquanto 

para os manifestantes brasileiros de 2013 o The New York Times representava uma cobertura 

adequada das Jornadas de Junho, o mesmo jornal era visto como tendencioso e deturpador aos 

olhos dos ativistas estadunidenses do movimento Occupy Wall Street de 2011. Com o intuito 

de problematizar esta questão, o presente projeto propõe uma pesquisa que busque 

compreender o tratamento editorial dado pelas duas publicações de referência no jornalismo 

do Brasil e dos Estados Unidos - a saber, Folha de São Paulo e The New York Times - a 

ambos movimentos, considerando seu caráter local ou estrangeiro em relação a cada jornal. 

O objetivo central do trabalho é, portanto, perceber os principais sentidos que os 

editoriais dos jornais Folha de São Paulo e The New York Times deram ao movimento 

Occupy Wall Street de 2011 nos Estados Unidos e às Jornadas de Junho de 2013 no Brasil. 

Para isso, foram traçados os seguintes procedimentos: compreender as características de 

ambas as publicações analisadas sob a luz da perspectiva construcionista para se abordar o 

gênero discursivo do jornalismo; apresentar o movimento Occupy Wall Street dos Estados 
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Unidos e as Jornadas de Junho do Brasil como acontecimentos de relevância jornalística; 

identificar, através do método da Análise do Discurso, os sentidos adotados nos editoriais do 

jornal Folha de São Paulo ao se referir aos eventos sociais em questão; e entender as 

particularidades no tratamento editorial dado pelos jornais aos dois acontecimentos quando 

estes se deram em nível nacional ou internacional, de acordo com a localização de cada 

publicação. 

Este trabalho também tem por meta problematizar a relação entre o jornalismo 

editorial da mídia impressa tradicional e o status quo, ao colocar em questão as diferentes 

posturas adotadas por dois jornais de referência, em seus respectivos países, na abordagem de 

revoltas sociais ocorridas no seio da sociedade da qual fazem parte e em realidades sociais de 

países geograficamente muito distantes dos seus próprios. Esta é uma reflexão necessária para 

auxiliar no intenso debate que vem sendo feito sobre o papel do Jornalismo e da Comunicação 

no Brasil, em um contexto no qual a imprensa tradicional vem passando por crises e 

modificações profundas em todo o mundo, em especial devido à massificação da internet e à 

abertura de enormes possibilidades para narrativas (jornalísticas ou não) independentes sobre 

os fatos; narrativas que estariam livres, em tese, das relações de poder aos quais a imprensa 

tradicional estaria profundamente vinculada. Por isso, nada mais válido do que avaliar a 

atuação desta imprensa também quando a mesma se refere a um contexto sociopolítico 

externo, da qual ela não faz parte diretamente. 

Além disso, é importante que se identifique que sentidos existem por trás dos 

editoriais da Folha de São Paulo e The New York Times sobre os movimentos acima 

referenciados, os quais representam uma nova etapa das lutas sociais no mundo aberta pela 

chamada “Primavera Árabe” do início de 2011. É preciso romper com a pretensa 

“naturalidade” e “normalidade social” pregada pela forma como é feito o discurso editorial, 

que de maneira alguma é neutro ou portador de verdades incontestáveis. O jornalismo como 

um todo deve ser visto como um discurso que parte da algum lugar social; esta compreensão 

faz parte dos objetivos deste trabalho, que pretende se somar ao esforço científico-acadêmico 

que é feito neste sentido, de forma mais ampla, pelo próprio campo teórico da Comunicação 

no Brasil. 

A presente pesquisa se referencia em dois acontecimentos sócio-históricos: o 

surgimento do movimento Occupy Wall Street em setembro de 2011 nos Estados Unidos e a 

irrupção das Jornadas de Junho em junho de 2013 no Brasil. Como o estudo almejado envolve 

o tratamento jornalístico-editorial dado a estes eventos, os mesmos serão também 
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caracterizados como acontecimentos jornalísticos, que fogem àquilo considerado como a 

“normalidade social”, tal qual a definição de Adriano Duarte Rodrigues (1996). 

Também será considerado que, ao produzir narrativas sobre tais acontecimentos, o 

jornalismo se apresenta como gênero discursivo (BENETTI, 2008); por isso a pertinência de 

utilizarmos a Análise do Discurso como olhar metodológico. Este gênero discursivo, claro, 

pode ser desmembrado. Este estudo compreende os editoriais como um subelemento deste 

discurso jornalístico mais amplo. Uma definição inicial que será utilizada para caracterizar 

este tipo de texto será aquela feita de forma sucinta por Sílvia Lisboa (2012, p. 40), segundo a 

qual “editorial é um texto opinativo que reporta a posição oficial do veículo sobre diferentes 

tipos de assunto.” 

José Marques de Melo (1985), partindo do mesmo pressuposto, amplia esta 

conceituação, acrescentando que o editorial é sempre impessoal, focado em uma única 

questão relevante do momento e escrito de forma breve e clara. Indo mais além, Verica Rupar 

(2007) introduz a questão do senso comum como ponto fundamental em qualquer editorial, ao 

argumentar que: 

 

 
O ‘senso comum’ em um editorial é desenvolvido ao redor do chamado a se pensar no 
que seria o ‘melhor para todos’, uma sugestão e opinião que se vende como um 
chamado para se agarrar a uma abordagem da realidade ‘no caminho do meio’ e com 
o ‘pé no chão’. A posição do ‘melhor para todos’ perpassa tanto a interpretação que o 
jornal faz da realidade quanto sua autoridade para mapear esta realidade para seus 
leitores. O processo de representar e interpretar um evento inclui, naturalmente, sua 
construção simultânea: a abordagem do senso comum retira seu poder do fato de 
contar ao leitor que valores devem ser ligados ao tópico discutido no editorial 
(RUPAR, 2007, p. 595, tradução minha).1 

 

 

É precisamente a partir da identificação desta “vocação realística” apresentada pelos 

editoriais dos jornais tradicionais que pretendo desenvolver a análise dos sentidos 

apresentados como “dados” e “naturais” nos textos a serem desconstruídos no presente 

estudo. Para tanto, outro autor que servirá como referência para tratar sobre esta “atitude 

natural” e “formadora de consensos” dos editoriais e do discurso jornalístico como um todo 
                                                 
1 No original: “ ‘common sense’ in an editorial is developed around the call to think what would be ‘the best for 
all’, a suggestion and opinion that sells itself as a call to stick with ‘the middle road’ and ‘a down to earth’ 
approach to reality. The position of ‘the best for all’ underlines both the newspaper’s interpretation of reality and 
its authority to map that reality for its readers. The process of representing and interpreting an event includes, 
naturally, its simultaneous construction: the common sense approach draws its power from the fact that it tells 
the reader what values should be assigned to the issue discussed in the editorial.” 
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será João Carlos Correia (1995). Ele aponta uma relação quase natural entre o jornalismo e o 

status quo, ao argumentar que, muitas vezes, os veículos de comunicação configuram “suas 

narrativas no sentido de acentuar o conformismo”, exatamente por descrever a realidade 

“tentando adotar, conscientemente, uma forma ingênua, pré-reflexiva, independentemente de 

qualquer questionação sobre a natureza dessa realidade”. Ao fazer isto, tais veículos terminam 

por se aproximar “do conformismo ingênuo, lançando-o para o centro da formação do 

consenso social, no seu sentido mais irreflexivo e menos contrafactual” (CORREIA, 1995, p. 

12). Portanto, este estudo não deixará de pensar a importância das relações entre o jornalismo 

tradicional e o poder instituído, em especial a forma como estas se expressam nos editoriais. 

Assim, para pensarmos tais problematizações a partir de um objeto empírico, 

delimitamos um corpus de pesquisa composto por seis editoriais do jornal estadunidense The 

New York Times (sendo cinco deles datados de outubro a novembro de 2011 e referentes ao 

movimento Occupy Wall Street, e um publicado em 21 de junho de 2013, sobre as Jornadas 

de Junho no Brasil) e sete do diário brasileiro Folha de São Paulo (sendo que seis tratam 

sobre as Jornadas de Junho e são datados de junho de 2013, enquanto um, publicado em 10 de 

outubro de 2011, fala sobre o movimento Occupy Wall Street), totalizando 13 textos. Para se 

encontrar estes editoriais, foi feita uma pesquisa prévia nos acervos digitais de ambas as 

publicações a serem analisadas, utilizando-se as palavras-chave protest e occupy (no caso do 

The New York Times) e protesto e manifestações (no caso da Folha de São Paulo). 

Nesta pesquisa, foi utilizada a totalidade dos editoriais encontrados no The New York 

Times a partir da filtragem apresentada. Em relação à Folha de São Paulo, tendo em vista a 

grande quantidade de editoriais encontrados no jornal brasileiro que faziam alguma referência 

aos grandes protestos de junho passado (14 no total), decidiu-se por distinguir, entre estes, 

aqueles que trataram diretamente sobre as manifestações daqueles que apenas utilizaram o 

acontecimento como “gancho” para introduzir outro assunto de interesse do jornal. Entretanto, 

isso não significa que este uso político das Jornadas de Junho feito nos editoriais do diário 

brasileiro foi ignorado na pesquisa - apenas que foi feita uma análise mais detalhada daqueles 

que tiveram como tema central os protestos, por uma questão de foco e também de tempo de 

pesquisa. 

Para se estudar o objeto de pesquisa aqui delimitado, lançou-se mão da metodologia da 

Análise do Discurso, aqui compreendida “como um método que exige e mesmo pressupõe a 

compreensão de conceitos fundantes do discurso, e por isso só pode ser utilizado se há 

disposição para o diálogo com os estudos de discurso também no campo teórico”, de acordo 
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com a noção apresentada por Benetti (2007, p. 120). Para tanto, entendeu-se o jornalismo 

como uma forma de conhecimento do mundo e de formação de discursos, por, “ao lidar 

essencialmente com o que é inesperado, incomum ou perigoso”, indicar “o que seria 

socialmente desejável, normal ou adequado”, construindo “sentidos sobre a realidade, em um 

processo de contínua e mútua interferência” (BENETTI, 2007, p. 110). Foram estudados 

precisamente os sentidos presentes nos editoriais selecionados, a partir da compreensão de 

que “o texto é a parte visível ou material de um processo altamente complexo que inicia em 

outro lugar: na sociedade, na cultura, na ideologia, no imaginário” (BENETTI, 2007, p.111). 

Ou seja, buscou-se compreender, através do estudo dos editoriais do corpus de pesquisa, o 

panorama ideológico dos jornais (com base em suas relações com o poder instituído) frente à 

temática das manifestações de rua. 

Levando em conta tudo o que já foi apresentado, esta monografia se divide em três 

capítulos. O primeiro faz uma discussão teórica sobre o acontecimento jornalístico, o 

jornalismo como gênero discursivo e o editorial como modalidade deste discurso; o segundo 

traz uma apresentação dos jornais Folha de São Paulo e The New York Times, além de uma 

breve recapitulação dos acontecimentos em questão no trabalho - o movimento Occupy Wall 

Street, ocorrido nos Estados Unidos em 2011, e as Jornadas de Junho, que tiveram lugar no 

Brasil em 2013; por fim, o terceiro capítulo discorre, de forma breve, sobre a metodologia da 

Análise do Discurso para, após, dedicar-se à identificação e avaliação dos sentidos atribuídos 

pelos editoriais selecionados dos jornais Folha de São Paulo e The New York Times aos 

eventos históricos abordados. 
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2 O JORNALISMO COMO GÊNERO DISCURSIVO E AS ESPECIFICIDADES DO 

EDITORIAL 

 

 

2.1 O jornalismo sob a perspectiva construcionista 

 

 

Este trabalho parte da perspectiva teórica do construcionismo para analisar o 

jornalismo e, em especial, um de seus subprodutos, os editoriais - mais especificamente 

aqueles produzidos pelos diários The New York Times, dos Estados Unidos, e Folha de São 

Paulo, do Brasil. De acordo com Traquina (2004), este novo paradigma, surgido no meio 

acadêmico na década de 70, se contrapõe tanto à ideia de que as notícias e os demais 

conteúdos produzidos pela imprensa representam sempre uma distorção da realidade, quanto à 

noção conservadora da teoria do espelho, que apresenta o jornalismo como prática de 

representação fiel e absoluta do real. Nenhuma delas enxergaria a prática jornalística como 

um elemento que coopera para a construção da realidade social, noção introduzida pelo 

construcionismo de autores como Gaye Tuchman, Stuart Hall e Itzhak Roeh (TRAQUINA, 

2004, p. 168). 

Ainda segundo Traquina (2004), para as teorias do jornalismo que emergiram a partir 

do paradigma construcionista, “as notícias são o resultado de processos complexos de 

interação social entre agentes sociais: os jornalistas e as fontes de informação; os jornalistas e 

a sociedade; os membros da comunidade profissional, dentro e fora da sua organização” 

(2004, p. 173). Além disso, elas são teorias ao mesmo tempo macrossociológicas e 

microssociológicas, pois, além de situar o produtor dos conteúdos noticiosos - o jornalista - 

em seu local de trabalho, também não deixam de analisá-lo frente a sua posição no interior de 

uma comunidade profissional, que carrega consigo uma cultura jornalística, que estrutura a 

ideologia e os valores-notícia dos membros dessa comunidade (TRAQUINA, 2004). 

Nesse sentido, o paradigma construtivista rejeita “a visão de que os jornalistas são 

observadores passivos”, em prol do reconhecimento de que os profissionais da imprensa 

exercem um grau de autonomia que permite que eles atuem como “participantes ativos na 

construção da realidade” (TRAQUINA, 2004, p. 174). Tal asserção se faz fundamental neste 

trabalho, pois pretendo analisar o conteúdo dos editoriais dos jornais Folha de São Paulo e 
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The New York Times que versaram sobre o movimento Occupy Wall Street nos Estados 

Unidos e as Jornadas de Junho no Brasil não apenas como narrações neutras de 

acontecimentos externos a estes veículos, mas como narrativas que interagem com e causam 

modificações na natureza dos mesmos, em um movimento dialético. 

Para melhor ilustrar este ponto, recorro ao seguinte excerto de Traquina sobre o 

paradigma construtivista: 

 
 
As teorias [construtivistas] não só sublinham a importância da identidade das fontes 
de informação, mas refletem sobre as conseqüências  sociais que resultam dos 
processos e procedimentos utilizados pelos jornalistas. Para as suas teorias, a 
conexão entre jornalistas e fontes faz das notícias uma ferramenta importante do 
governo e da autoridade estabelecidas (Schudson, 1989) e as notícias tendem a 
apoiar as interpretações- oficiosas dos acontecimentos (TRAQUINA, 2004, p. 174-
175, grifo do autor). 

 

 

Outro aspecto teórico fundamental neste trabalho é a caracterização do jornalismo 

como um discurso, dentre tantos outros possíveis de serem produzidos para se analisar e 

construir o mundo empírico. Para melhor explanar este ponto, levarei em consideração os 

posicionamentos de quatro autores que se debruçaram sobre o tema: Marcia Benetti, Lia 

Seixas, João Carlos Correia e Robert Ezra Park. 

Benetti (2008) elucida o ponto central de sua argumentação a partir daquilo que 

Patrick Charaudeau denominou “contrato de comunicação”, que seria modulado por dados 

externos e internos e que leva em conta o enunciador e o receptor, o conteúdo, o contexto 

onde ocorre a comunicação e a finalidade: 

 

 
Os indivíduos que querem comunicar entre si devem levar em conta os dados da 
situação de comunicação. Não somente todo locutor deve submeter-se às suas 
restrições (a menos que queira transgredi-las, mas isso mostra que reconhece sua 
existência), mas também deve supor que seu interlocutor, ou destinatário, tem a 
capacidade de reconhecer essas mesmas restrições. O mesmo acontece com todo 
interlocutor, ou leitor de um texto, que deve supor que aquele que se dirige a ele tem 
consciência dessas restrições (CHARAUDEAU, 2007, p. 67-68). 

 

 

A partir deste enquadramento teórico, Benetti estabelece um elemento importante para 

se compreender o jornalismo como discurso possível sobre o real, que é o valor da 

credibilidade: 
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A credibilidade deriva da compreensão (social) de que o jornalismo é uma prática 
autorizada a narrar a realidade. Essa autoridade emerge de um percurso histórico 
desse modo de conhecimento, inscrito na trajetória da sociedade moderna, fundado 
em uma missão pública e em princípios relativamente consensuais na comunidade 
dos jornalistas (...). Na direção do interesse público e da relevância social, o 
jornalismo deveria cumprir outras funções secundárias nas sociedades democráticas, 
como vigiar o exercício do poder e contribuir para a construção da cidadania 
(BENETTI, 2008, p. 21). 

 

 

É importante ressaltar que, para que a imprensa possa cumprir esse suposto papel, é 

necessário que o jornalista leve em conta quem é o sujeito-leitor ou espectador do produto 

jornalístico. A resposta a essa pergunta guia grande parte das escolhas do jornalista. No 

entanto, conforme ressalta Charaudeau (2007, p. 62), “na maioria das vezes, o informador não 

tem conhecimento nem do teor do saber de seu destinatário, nem do que o afeta 

emocionalmente, nem dos motivos e interesses que o animam”. Isso leva, muitas vezes, a que 

se imagine um leitor que não é o único alvo do texto jornalístico, já que compartilha este 

papel com a voz institucional da empresa jornalística, do editor, das fontes e inúmeros outros 

interlocutores possíveis. "Todos esses sujeitos constituem leitores virtuais que entram em jogo 

no momento da produção do discurso" (BENETTI, 2008, p. 23). 

Tal discurso, que em geral se pretende racional e verdadeiro em meio ao ambiente 

social no qual é produzido, acaba por ser baseado muito mais em um “efeito de verdade” do 

que na verdade propriamente dita. O “efeito de verdade” (ou o “acreditar ser verdadeiro”) 

existe sobre uma crença construída previamente, sobretudo com base na estética do gênero 

discursivo em questão - a de que o jornalismo é uma voz portadora da verdade. Mesmo assim, 

isso não significa que o jornalismo não cumpra um papel social: 

 

 
Decifrar a realidade fragmentada e reconstruí-la sob a ordem da narração exige do 
jornalista o domínio de técnicas de estratégias discursivas particulares, inscritas nos 
elementos do contrato de comunicação de um gênero discursivo totalmente singular 
- distinto de qualquer outro gênero do discurso e mediado, desde sempre, por sua 
missão pública (BENETTI, 2008, p. 25, grifo meu). 

 

 

É importante ressaltar que subjaz a toda a análise de Benetti sobre a questão, o uso de 

conceitos caros à metodologia da Análise do Discurso (AD), que será de fundamental 
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importância nesta monografia. Tais conceitos serão melhor explicados no último capítulo do 

presente trabalho. 

Seguindo a lógica já apresentada por Benetti do jornalismo como cumpridor de um 

papel social, Seixas (2009, p. 179, grifo da autora) considera que a instituição jornalística teria 

“três principais finalidades reconhecidas: a de mediação, a de informação e a de opinião”. 

Porém, estas seguiriam a lógica institucional, nem sempre coincidindo com a prática 

jornalística cotidiana. Mesmo com esse possível conflito, Seixas fala da existência de uma 

Formação Discursiva Jornalística (FDJ) da grande imprensa, que teria uma lógica enunciativa 

intrínseca a ela: 

 

 
As lógicas enunciativas dos discursos das instituições jornalísticas são constituídas 
por um tipo frequente de relação entre: objetos de realidade (OR), tópicos 
jornalísticos e compromissos realizados pelo ato da linguagem. Tendo em vista que 
uma composição discursiva jornalística é formada por atos comunicativos 
relativamente estáveis, acreditamos que a lógica está na regularidade e posterior 
institucionalização desta relação. Os OR são a matéria-prima do jornalismo 
(SEIXAS, 2009, p. 180, grifo meu). 

 

 

Tais objetos de realidade, ou seja, dados e narrativas extraídos do mundo empírico, 

não se restringiriam apenas a fatos observáveis, e não seriam expostos no discurso jornalístico 

de forma direta, como pretende a teoria do espelho. A autora esclarece esse ponto: 

 

 
Em outras palavras, o ato de comunicação pode re-construir a realidade de forma 
que os objetos de realidade sejam realizados como fatos dados, constatáveis (aqueles 
sob os quais não se tem dúvidas). O enunciado ganha a força de constatativo, pois o 
saber social, dos lugares comuns partilhados socialmente, autoriza dada 
compreensão. Os chamados eventos factuais no jornalismo são, muitas vezes, 
ocorrências inverificáveis por constatação, mas se realizam no discurso jornalístico 
como constatações, pois os objetos se realizam como objetos de acordo (...), ou seja, 
como objetos de crença ou adesão (SEIXAS, 2009, p. 181). 

 

 

Aqui a autora expõe, com muita clareza, a máxima construtivista de que o jornalismo 

cria realidades através de seu discurso, por meio dos objetos de adesão, impossíveis de serem 

realizados sem se pensar na relação entre o jornalista ou veículo noticioso e o receptor do 

conteúdo - ambos precisam ter sentidos prévios em comum para que o discurso jornalístico 

possa ser visto - e apresentado - como portador da verdade. No entanto, os chamados objetos 
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de adesão ou de acordo que constroem a possibilidade da realização dos sentidos do gênero 

discursivo do jornalismo - ou formação discursiva jornalística, como prefere Seixas - podem 

ser de vários tipos: desde aqueles de fácil comprovação, como fatos possíveis de constatação 

intersubjetiva por sua existência mesma, até aqueles que não são passíveis de verificação, 

como afirmações de fundo científico e intenções de declarações de figuras públicas - todos 

passados como verdades indistintas pelo discurso da imprensa (SEIXAS, 2009, p. 184). 

Sobre a importância da identificação dos objetos de realidade na formação discursiva 

jornalística, a autora conclui: “O objeto de realidade reconhecido também é um elemento de 

configuração do ato de linguagem. O objeto de realidade reconhecido é aquele que se 

configura no ato da troca comunicativa (...) se constitui no e pelo ato de linguagem” 

(SEIXAS, 2009, p. 185). Para que haja o discurso jornalístico, é preciso que haja a relação 

entre o “objeto de realidade reconhecido segundo os tópicos universais e os tópicos 

jornalísticos” (SEIXAS, 2009, p. 185). Em outras palavras, o sentido do jornalismo só é 

possível através da identificação de valores entre o veículo de comunicação ou jornalista e sua 

audiência. 

Correia (2007), por sua vez, traz uma importante discussão sobre a relação entre o 

discurso jornalístico e o senso comum: 

 

 
O jornalismo constrói a realidade. Se esta expressão se tornou uma espécie de 
chavão teórico de tal modo que desde os anos 60, do século XX, se assiste à 
construção social de quase tudo, não é, por isso, que a idéia passa a estar errada. A 
informação jornalística configura e estrutura a percepção de um modo que traz 
segurança ao homem comum. O homem comum detesta incertezas: tem horror à 
entropia. O homem comum não é Forrest Gump e, se fosse, o jornalismo, para 
responder a esta solicitação, não era obrigado a tornar as redacções  uma espécie de 
laboratório do pensamento cognitivamente débil. Porém, a fenomenologia lembra-
nos que se o homem comum não é Forrest Gump, às vezes gostaria de ser. Isto é, o 
homem comum não pensa demasiado para não se sentir inseguro. Assusta-se com o 
que é estranho. Mas isso não é sinal de imbecilidade, mas antes um sintoma de 
conformismo estratégico, uma discreta manha que funciona perante os mais 
poderosos como estratégia de sobrevivência. As investigações relacionadas com os 
usos e gratificações demonstraram uma interessante conclusão: a leitura dos 
jornais não serve apenas para as pessoas se informarem, mas desempenha uma 
função tranquilizadora dos receios, na medida em que servem para que a 
realidade, tantas vezes caótica, tenha uma certa ordem (CORREIA, 2007, p.23, 
grifo meu). 

 

 

Portanto, o jornalismo, mesmo descrevendo uma realidade caótica que “mostra 

sangue, sexo, violência e morte, corrupção, desvio, ‘anormalidades’, e explosões, guerras e 



16 

 

cataclismos, contos de fada e amores loucos, dramas intensos” (CORREIA, 2007, p. 24) e 

também, eu acrescentaria para concordar com o objeto de estudo do presente trabalho, 

grandes revoltas populares, faz isso de um modo ordenado e de forma a deixar claro ao leitor 

que isso é externo a ele. Ou seja, se passa com “os outros”, localizados longe de sua estável e 

segura inserção social, além de apresentados dentro de um tipo de “sermão onde, pela força 

retórica do exemplo, obtemos a informação sobre o que a sociedade faz a quem percorre maus 

caminhos” (CORREIA, 2007, p. 25). Acredito que os editoriais, como uma das principais 

manifestações deste discurso jornalístico, exemplificam muito bem este aspecto “ordenador” e 

“estabilizador” da ordem social promovido pela imprensa. 

Nesse sentido, Correia estende a importância do discurso jornalístico e o encara como 

um elemento decisivo para a própria formação do conhecimento social desde o século XVIII: 

 

 
As práticas discursivas assentam, muitas das vezes, numa representação que, de 
certa forma, funciona como um negativo fotográfico; representado-se o que é 
socialmente aceitável, estigmatiza-se o que desperta a fobia, e vice-versa. Constrói-
se uma idéia vivida do que é ser o “eu” e para catalogar o “outro” (BELL and 
GARRETT, 1998, p. 8). Dessa forma, os mecanismos de controlo social, no plano 
das representações operadas nas notícias, geram um discurso que produzem  
representações estigmatizantes ou eufóricas de certas formas de acção  ou de 
identidade por acção  ou omissão: no decurso de uma época marcada por um 
discurso liberal, será fácil reconhecer macroestruturas no texto que enquadram de 
modo favorável a categoria da livre iniciativa, como é fácil entender que contrário se 
passa quando o ar do tempo gera pontualmente a hegemonia de um pensamento 
contrário (CORREIA, 2007, p. 27). 

 

 

No entanto, Correia ressalta que, apesar deste aparente conservadorismo absoluto do 

discurso jornalístico, a sociedade moderna e o jornalismo têm características em comum, e 

nem poderia ser de outra forma. Entre elas, estariam o pluralismo e a maleabilidade, 

elementos que fundamentariam “uma das qualidades profissionais e uma das exigências 

deontológicas apresentadas aos jornalistas: a atenção à mudança” (CORREIA, 2007, p. 28). 

Somente com certo grau de fluidez e flexibilidade seria possível ao jornalismo dar conta de 

ordenar e racionalizar o tamanho número de transformações por que passa, naturalmente, a 

sociedade do capitalismo globalizante. 

O sociólogo norte-americano Robert Ezra Park foi além na identificação entre 

jornalismo e conhecimento, situando claramente o discurso jornalístico como uma forma de 

conhecimento sobre o mundo. Para chegar a tal conclusão, em primeiro lugar, Park faz uma 
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distinção entre as categorias de knowledge about - um conhecimento formal, ligado ao saber 

científico e racional - e acquaintance with - um “conhecimento não sistemático, intuitivo ou 

de ‘senso comum’” (PARK, 2008, p. 51). Para ele, o jornalismo estaria vinculado a esta 

segunda categoria, sendo a função da notícia “orientar o homem e a sociedade no mundo real” 

(PARK, 2008, p. 51). 

Para melhor compreender a relação que Park estabelece entre jornalismo e senso 

comum, vale uma leitura mais cuidadosa da definição que ele dá à categoria de acquaintance 

with: “É um tipo de conhecimento que alguém inevitavelmente adquire ao longo de seus 

encontros pessoais e de primeira mão com o mundo ao seu redor. É o conhecimento que vem 

do uso e costume mais do que de qualquer tipo de investigação formal ou sistemática” 

(PARK, 2008, p. 52). 

Considerando que tanto as categorias de knowledge about e de acquaintance with 

formam um continuum “dentro do qual todos os tipos e espécies de conhecimento encontram 

um lugar” (PARK, 2008, p. 58), o autor situa o jornalismo como forma de conhecimento da 

seguinte maneira: 

 

 
Em tal continuum a notícia tem localização própria. É óbvio que a notícia não é 
conhecimento sistemático como aquele das ciências físicas. Trata de eventos. 
Eventos são únicos e, portanto, não podem ser classificados como acontece com as 
coisas, porque eles são invariavelmente fixos no tempo e localizados no espaço. (...) 
Contudo, a notícia não é história, e seus fatos não são fatos históricos. (...) A 
notícia, como forma de conhecimento, primariamente não está interessada no 
passado ou no futuro, mas no presente - o que tem sido descrito pelos psicólogos 
de “o presente precioso”. Pode-se dizer que a notícia existe somente nesse presente. 
(...) A notícia continua notícia até chegar às pessoas para as quais ela possui 
"interesse de notícia". Uma vez publicada e reconhecida sua importância, o que era 
notícia vira história (PARK, 2008, p. 58-59, grifo meu). 

 

 

Park está falando de notícia, mas suas considerações são válidas também para o 

jornalismo opinativo. Além da importância do papel e do interesse do leitor na construção da 

notícia, Park destaca o jornalismo como uma forma de conhecimento eminentemente focada 

no tempo presente, para a qual o valor do imediatismo é fundamental. O inesperado dentro da 

ordem “normal” das coisas enquanto valor-notícia também surge na digressão de Park sobre o 

jornalismo como forma de conhecimento, que não considera o inesperado tão inesperado 

assim, em se tratando de sua veiculação narrativa através dos meios noticiosos: 
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Se for o inesperado que acontece, não é totalmente inesperado o que chega a ser 
notícia. Os eventos que foram notícia no passado, como no presente, são na 
verdade coisas esperadas (...), mas ao mesmo tempo são coisas imprevisíveis. 
(...) Em todo caso, em geral, é para os acidentes e incidentes que o público está 
preparado; as vitórias e derrotas no campo de futebol ou no campo de batalha; as 
coisas que tememos e as coisas que esperamos - é isto que faz a notícia. (...) A 
notícia, portanto, (...) é algo que possui um interesse pragmático mais que 
apreciativo para aquele que ouve ou lê. A notícia é limitada a eventos que causam 
mudanças súbitas e decisivas, quase sempre. (...) Eventos como esses tendem a ser 
lembrados (PARK, 2008, p. 64-65, grifo meu). 

 

 

Devido ao impacto do acontecimento que noticia e do discurso que constrói, Park 

conclui que “a notícia, como forma de conhecimento, contribui a partir do registro de eventos 

não só para a história e a sociologia, mas para o folclore a literatura; contribui não apenas para 

as ciências sociais, mas também para as humanidades” (PARK, 2008, p. 65). Ele ainda aponta 

que “embora a notícia seja uma forma mais primitiva e elementar de comunicação que a 

ciência” - ressaltando sua maior identificação com o “senso comum”, “a notícia não pode de 

jeito nenhum ser substituída por ela” (PARK, 2008, p. 69). Não à toa, o autor definiu o 

período histórico em que viveu (no contexto dos Estados Unidos de meados do século XX) 

como a “era da notícia”, conferindo grande importância ao discurso jornalístico como uma 

das formas dominantes (senão a forma dominante) de conhecimento na moderna sociedade 

capitalista. 

Como o presente trabalho debruçar-se-á sobre editoriais referentes a dois 

acontecimentos sócio-históricos de grande impacto observados nos últimos anos - o 

movimento Occupy Wall Street, que teve seu auge nos Estados Unidos em 2011, e as 

Jornadas de Junho, que surpreenderam o Brasil em 2013 - faz-se necessário, aqui, uma melhor 

elaboração sobre o que constitui, de fato, o acontecimento visto como de relevância pelo 

jornalismo. 

Adriano Duarte Rodrigues caracteriza o acontecimento digno de ser notado pelo 

discurso jornalístico da seguinte maneira: 

 

 
É acontecimento tudo aquilo que irrompe na superfície lisa da história de entre uma 
multiplicidade aleatória de factos  virtuais. Pela sua natureza, o acontecimento situa-
se, portanto, algures na escala das probabilidades de ocorrência, sendo tanto mais 
imprevisível quanto menos provável for a sua realização. É por isso em função da 
maior ou menor previsibilidade que um facto  adquire o estatuto de acontecimento 
pertinente do ponto de vista jornalístico: quanto menos previsível for, mais 
probabilidades tem de se tornar notícia e de integrar assim o discurso jornalístico. 
(...) O acontecimento jornalístico é, por conseguinte, um acontecimento de 
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natureza especial, distinguindo-se do número indeterminado dos 
acontecimentos possíveis em função de uma classificação ou de uma ordem 
ditada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional à 
probabilidade de ocorrência. Neste sentido, faz parte de um conjunto 
relativamente restrito que pertence a um universo muito mais vasto. Todos os factos  
regidos por causalidades facilmente determináveis ficam fora do seu alcance, ao 
passo que o acontecimento jornalístico irrompe sem nexo aparente nem causa 
conhecida e é, por isso, notável, digno de ser registrado na memória (RODRIGUES, 
1993, p. 27-28, grifo meu). 

 

 

Esta notabilidade dos fatos pelo jornalismo, discutida pelo autor, geralmente se dá por 

três motivos. O primeiro e mais comum deles é o registro do excesso, relativo àqueles 

acontecimentos marcados pela “emergência escandalosa de marcas excessivas do 

funcionamento normal dos corpos, tanto dos corpos individuais como dos corpos coletivos e 

institucionais” (RODRIGUES, 1993, p. 28). Constituem exemplos claros deste tipo de 

acontecimento jornalístico os próprios grandes movimentos reivindicatórios que compõem 

parte do objeto a ser analisado, mais adiante, pela presente monografia: o movimento Occupy 

Wall Street nos Estados Unidos de 2011 e as massivas Jornadas de Junho no Brasil de 2013. 

O segundo motivo apontado por Rodrigues é o registro da falha, que seria 

caracterizada “por defeito, por insuficiência no funcionamento normal dos corpos” 

(RODRIGUES, 1993, p. 28). Este elemento encontra sua ilustração mais clara nos acidentes, 

em todas suas variantes possíveis. Por fim, existe ainda o terceiro motivo, que é o registro da 

inversão, cujo aspecto inesperável é proveniente da reversão das normas vigentes. “A teoria 

jornalística que considera o fato  de um homem morder um cão como notícia inscreve-se neste 

registro”, exemplifica o autor (RODRIGUES, 1993, p. 28).  

Dessa forma, o acontecimento no discurso jornalístico, para Rodrigues, estaria 

assentado no valor do inesperado, daquilo que irrompe na suposta “normalidade” do mundo, 

vindo a legitimar, pelo efeito da exceção que confirma a regra, o status quo como o estado 

normal das coisas. 

 

 

2.2 O editorial como gênero jornalístico 

 

 

Em consonância com o objeto de estudo central deste trabalho, composto por uma 

série de editoriais dos jornais The New York Times e Folha de São Paulo escritos em 2011 e 
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2013, respectivamente, convém esclarecer o que caracteriza um editorial e relacionar este 

gênero do jornalismo opinativo com a discussão já feita sobre o discurso jornalístico em um 

sentido mais amplo. 

Melo (2003, p. 103) parte da acepção de que o “editorial é o gênero jornalístico que 

expressa a opinião oficial da empresa diante dos fatos de maior repercussão no momento”. No 

entanto, se esta conceituação simples pode ser aplicada, sem muitos problemas, a empresas e 

organizações jornalísticas de pequeno porte, nas quais, na maior parte das vezes, o que é 

propagado como opinião do veículo é, na verdade, o posicionamento direto do proprietário do 

mesmo, ela já não é tão operacional quando se trata de analisar as grandes emissoras e jornais 

- como os diários que são parte do foco de estudo desta monografia. 

Portanto, o autor trabalha de forma mais precisa com a conceituação acima exposta 

para estes casos: 

 

 
Ao lhe atribuir o sentido de “opinião da empresa”, torna-se indispensável 
caracterizar as “relações de propriedade” da instituição jornalística. Pois, nas 
sociedades capitalistas, o editorial reflete não exatamente a opinião dos seus 
proprietários  nominais, mas o consenso das opiniões que emanam dos diferentes 
núcleos que participam da propriedade da organização. Além dos acionistas 
majoritários, há financiadores que subsidiam a operação das empresas, existem 
anunciantes que carreiam recursos regulares para os cofres da organização através da 
compra de espaço, além de braços do aparelho burocrático do Estado que exerce 
grande influência sobre o processo jornalístico pelos controles que exerce no âmbito 
fiscal, previdenciário, financeiro. Assim sendo, o editorial afigura-se como um 
espaço de contradições. Seu discurso constitui uma teia de articulações políticas 
e por isso representa um exercício permanente de equilíbrio semântico. Sua 
vocação é a de apreender e conciliar os diferentes interesses que perpassam sua 
operação cotidiana (MELO, 2003, p. 103-104, grifos meus). 

 

 

Note-se que, em nenhum momento, o autor fala sobre a presença do corpo de leitores 

na composição da opinião de consenso do veículo - onde apenas são levados em conta os 

posicionamentos de acionistas majoritários, financiadores regulares, grandes anunciantes e 

representantes do Estado. Para Melo, estes somente aparecem como receptores da mensagem 

do editorial, que “constitui um indicador que pretende orientar a opinião pública”, sendo 

“dirigido à coletividade” (MELO, 2003, p. 104).  

No entanto, na visão de Melo, isto não se aplicaria à sociedade brasileira, pois esta não 

apresentaria uma opinião pública autônoma em relação ao Estado, resultado de uma sociedade 

civil forte e organizada. Aqui, “os editorias difundidos pelas empresas jornalísticas, embora se 
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dirijam formalmente à ‘opinião pública’, na verdade encerram uma relação de diálogo com o 

Estado”, buscando sempre “dizer aos dirigentes do aparelho burocrático do Estado como 

gostariam de orientar os assuntos políticos” (MELO, 2003, p. 104-105) - algo que será 

claramente notado nos editoriais da Folha de São Paulo selecionados para os fins desta 

monografia. 

Mesmo assim, Melo acredita ser possível atribuir elementos comuns aos editoriais de 

uma maneira geral. Estes seriam quatro: 

 

 
Impessoalidade (não se trata de matéria assinada, utilizando portanto a terceira 
pessoas do singular e a primeira do plural); topicalidade (trata de um tema bem 
delimitado, mesmo que ainda não tenha adquirido configuração pública); 
condensalidade (poucas idéias, dando maior ênfase às afirmações que às 
demonstrações); plasticidade (flexibilidade, maleabilidade, não dogmatismo) 
(MELO, 2003, p. 108). 

 

 

Além disso, Melo ressalta a importância da apuração de informações para a 

composição do editorial, da mesma forma que ocorre (ou deveria ocorrer) com os demais 

gêneros da produção jornalística, como a reportagem, a nota, o artigo etc., que passaria “por 

um sofisticado processo de depuração dos fatos, de conferência dos dados, de checagem das 

fontes” (MELO, 2003, p. 107).  

Chaparro (2008) segue uma linha de raciocínio semelhante quando aponta a existência 

de dois gêneros no discurso jornalístico: o relato, que corresponde mais diretamente à 

informação, e o comentário, que contextualiza, analisa ou critica de modo mais opinativo. Isso 

não significa que o comentário esteja apartado da informação: 

 

 
Dogmatizando o paradigma, desenvolveram-se, como valores definitivos, conceitos 
que iludem os leitores, como esse de levá-los a acreditar que a paginação 
diferenciada dos artigos garante notícias com informação purificada, livres de 
pontos de vista, produzida pela devoção à objetividade. Como se tal fosse possível e 
até desejável. (...) Por outro lado, o comentário - explicativo ou crítico - será 
ineficaz se não partir de fatos e dados confiáveis, rigorosamente apurados 
(CHAPARRO, 2008, p. 146 e 148, grifo meu). 

 

 

Outro aspecto muito importante, em se tratando de analisar editoriais, é a relação entre 

estes e o senso comum, traçada de forma muito clara por Verica Rupar (2007), conforme foi 
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visto na introdução do presente trabalho. Da mesma forma o é a questão, também já aqui 

discutida, do jornalismo como prática formadora de consensos, precisamente por sua relação 

quase natural com o status quo (CORREIA, 1995). Acredito que tal função social do 

jornalismo seja fundamentalmente desempenhada pela construção e veiculação de sentidos 

pretensamente universais pelos editoriais, que buscarei desconstruir, ao menos nos textos 

selecionados para o recorte metodológico do presente trabalho, no último capítulo desta 

monografia, através do método da Análise do Discurso. Mas antes, cabe uma breve 

apresentação do que foram os movimentos Occupy Wall Street e as Jornadas de Junho, bem 

como dos jornais Folha de São Paulo e The New York Times - o que será feito no capítulo 

seguinte. 
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3 AS MANIFESTAÇÕES POPULARES CONTEMPORÂNEAS E OS JORNAIS DE 

REFERÊNCIA 

 

 

Neste capítulo, pretendo apresentar e fazer uma breve discussão sobre os 

acontecimentos que compõem o pano de fundo do objeto de estudo deste trabalho: o 

movimento Occupy Wall Street, ocorrido nos Estados Unidos em 2011, e as Jornadas de 

Junho, que tiveram lugar no Brasil em 2013. Tais episódios serão analisados sob a perspectiva 

do recente fenômeno de manifestações populares espontâneas que vem sendo registrado em 

diversas partes do mundo desde o início da segunda década do século XXI. Em seguida, serão 

apresentados brevemente os jornais selecionados para análise dos editoriais sobre os 

movimentos: The New York Times e Folha de São Paulo. 

 

 

3.1 A onda global de manifestações de rua 

 

 

A partir de janeiro de 2011, com os levantes populares na Tunísia, Egito e outros 

países do norte da África e do Oriente Médio - movimento que derrubou três ditaduras 

existentes há décadas na região e que passou à História com a alcunha de “Primavera Árabe”-, 

desencadeou-se um processo global de ressurgimento de grandes manifestações de rua e 

movimentos reivindicatórios, o qual teve impacto em países tão díspares quanto a Turquia, a 

Espanha, os Estados Unidos e o Brasil, entre diversos outros. De acordo com Sader (2012, p. 

91-92), devemos buscar a causa para tamanha comoção social na economia: 

 

 
O cenário geral que englobou todo o ano de 2011 foi o novo ciclo da crise geral do 
capitalismo, iniciado em 2008. (...) Ao salvar os bancos - ação que detonou a crise e 
foi seu epicentro -, os governos acreditavam que salvariam as economias e os países. 
Os bancos se recuperaram, mas as economias e os países ficaram abandonados. (...) 
Se no primeiro ciclo da crise capitalista, em 2008, não houve grandes mobilizações 
populares, em 2011 surgiram novos protagonistas, entre eles os Indignados e os 
"ocupas". Os primeiros, nascidos na Espanha, onde tiveram sua expressão mais 
significativa de protesto contra as elites políticas, o esvaziamento da democracia 
liberal e a exportação da crise para o conjunto da população. Os "ocupas", surgidos 
em Nova York, estenderam-se para dezenas de cidades norte-americanas, além de 
Londres, e dirigiram-se mais diretamente para os bancos, difundindo a versão da 
oposição entre o 1% dominante e a grande maioria, os 99%. Ainda não são 
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movimentos com grande apoio popular, mas têm um peso simbólico importante, que 
pode funcionar como uma chispa para estender a resistência aos ajustes neoliberais. 

 

 

Além de terem como característica comum o surgimento em decorrência da crise 

econômica global deflagrada em 2008, segundo Carneiro (2012, p.8), os diferentes 

movimentos sociais observados no mundo a partir de 2011, apesar de todas suas 

peculiaridades nacionais e culturais, compartilham uma série de elementos: 

 

 
Em todos os países houve uma mesma forma de ação: ocupações de praças, uso de 
redes de comunicação alternativas e articulações políticas que recusavam o espaço 
institucional tradicional. (...) O pano de fundo objetivo é uma crise social, 
econômica e financeira que se arrasta desde 2008 e tem como consequências a 
carestia dos gêneros alimentares e o aumento do desemprego, mas o grande impasse 
que está presente é a ausência de alternativas políticas organizadas. Os movimentos 
se manifestam em rebeliões praticamente espontâneas contra as estruturas políticas 
partidárias e sindicais vigentes, mas sem forjar ainda uma nova articulação orgânica 
e representativa dos anseios de transformação e ruptura. 

 

 

Castells (2013, p. 9-14) destaca que esta rejeição dos manifestantes aos partidos e 

estruturas políticas tradicionais se estende também à mídia tradicional, sendo os novos 

movimentos fortemente baseados nas redes construídas através da internet:  

 

 
Em todos os casos, os movimentos ignoraram partidos políticos, desconfiaram da 
mídia, não reconheceram nenhuma liderança e rejeitaram toda organização formal, 
sustentando-se na internet e em assembleias locais para o debate coletivo e a tomada 
de decisões. (...) Nos últimos anos, a mudança fundamental no domínio da 
comunicação foi a emergência do que chamei de autocomunicação - o uso da 
internet e das redes sem fio como plataformas da comunicação digital. (...) A 
autocomunicação de massa fornece a plataforma tecnológica para a construção da 
autonomia do ator social, seja ele individual ou coletivo, em relação às instituições 
da sociedade. (...) Como os meios de comunicação de massa são amplamente 
controlados por governos e empresas de mídia, na sociedade em rede a autonomia de 
comunicação é basicamente construída nas redes da internet e nas plataformas de 
comunicação sem fio. As redes sociais digitais oferecem a possibilidade de deliberar 
sobre e coordenar ações de forma amplamente desimpedida. 

 

 

Como veremos a seguir, todos os aspectos apontados acima podem ser observados 

claramente no desenvolvimento do processo envolvendo o movimento Occupy Wall Street, 
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nos Estados Unidos, um dos casos mais paradigmáticos desta nova onda global de 

manifestações e ocupações de rua. 

 

 

3.1.1 O movimento Occupy Wall Street 

 

 

A ocupação do Zuccotti Park, em Nova Iorque, por manifestantes contrários aos 

crescentes problemas econômicos e desigualdades sociais nos Estados Unidos, começou com 

cerca de 200 pessoas em 17 de setembro de 2011 e terminou em meados de novembro 

daquele mesmo ano, com a violenta desocupação do local promovida pela polícia nova-

iorquina. A praça, localizada no distrito financeiro de Wall Street, no sul de Manhattan, 

chegou a presenciar manifestações de até 15 mil pessoas (PESCHANSKI, 2012). 

De acordo com Sledge (2011, p. 22, tradução minha), no início, os organizadores do 

que viria a ser o maior e mais impactante movimento de protesto nos Estados Unidos em mais 

de 40 anos consistiam de “manifestantes veteranos, membros de partidos de extrema-

esquerda, anarquistas e apoiadores sem filiação política do movimento antiglobalização que 

passaram a década, desde os atentados de 11 de setembro de 2001, marchando contra bancos e 

os partidos Democrata e Republicano”.2 

A convocação inicial para o protesto foi feita em julho de 2013, pela internet: 

 

 
Em 13 de julho, (...) a revista canadense baseada em Vancouver AdBusters iniciou 
uma campanha pela internet, um chamado atrevido para se "Ocupar Wall Street". 
“Estão prontos para um momento Tahrir [em alusão à praça Tahrir, no Cairo, palco 
das gigantescas manifestações que derrubaram o ditador Hosni Mubarak no 
Egito]?”, a revista perguntou. “Em 17 de setembro, nós queremos ver 20 mil pessoas 
inundarem a baixa Manhattan, armar barracas, cozinhas, barricadas pacíficas e 
ocuparem Wall Street por alguns meses.” Em adição a isso, AdBusters deu ao 
“momento Tahrir” uma hashtag do Twitter (#OccupyWallStreet) e um pôster para a 
campanha (uma bailarina se equilibrando sobre um touro). Além de alguns poucos 
emails de coordenação mais tarde, foi basicamente esse o envolvimento da 
AdBusters, de acordo com diversos organizadores (SLEDGE, 2011, p. 25, tradução 
minha).3 

                                                 
2 No original: “protest veterans, members of far-left parties, anarchists or unaffiliated supporters of the anti-
globalization movement who have spent the decade since 9/11 marching against banks and both Democrats and 
Republicans.” 
3 No original: “On July 13, (...) the Vancouver, Canada-based magazine AdBusters issued a somewhat cheeky 
call to 'Occupy Wall Street.' 'Are you ready for a Tahrir moment?' the magazine asked. 'On September 17, we 
want to see 20,000 people flood into lower Manhattan, set up tents, kitchens, peaceful barricades and occupy 



26 

 

 Após outro chamado para ocupar Wall Street, feito pela federação internacional de 

hackers Anonymous, e a definição do Zuccotti Park (um espaço privado, de propriedade da 

empresa Brookfield Office Management) como o local da ocupação, em 17 de setembro de 

2011, conforme programado, o movimento teve início. No primeiro dia, nem mesmo entre 

eles havia uma ideia clara do que iria acontecer ali. Ainda de acordo com Sledge (2011, p. 27, 

tradução minha), os ativistas diziam que “não haviam realmente organizado aquilo”, e que o 

movimento teria sido simplesmente “algo que eles tentaram ajudar” a construir, e cujo 

resultado eles não tinham como prever, pois “muitas pessoas vieram através da internet”.4 

Segundo Huffington (2011, p.8, tradução minha), a ocupação do Zuccotti Park, que 

começou de forma bastante incipiente, massificou-se com a presença de atores sociais das 

mais diversas origens, algo propiciado pela abrangência das críticas feitas pelo movimento ao 

estado das coisas no país mais rico do mundo: 

 

 
A mensagem do Occupy Wall Street era abrangente: o status quo está quebrado, o 
sistema econômico fraudado para injustamente ajudar aqueles que menos precisam 
dele, e nós precisamos desesperadamente de uma mudança. Alguns criticaram o 
movimento por não apresentar, de imediato, metas tangíveis e concretas. Mas, de 
fato, a simplicidade da mensagem era parte do que alimentava seu crescimento. Seu 
apelo atravessava limites partidários, geracionais e até mesmo de classe - atraindo, 
como Keith Boykin da CNBC [Consumer News and Business Channel, canal de 
televisão pago e especializado em notícias dos Estados Unidos] apontou, 
“adolescentes com seus pais, estudantes universitários, homens de terno e gravata, 
mães com carrinhos de bebê, pessoas com empregos, pessoas desempregadas,” e 
“aposentados de cabelos brancos.”5 

 

 

Goodman (2011, p. 14, tradução minha) destaca alguns dos fatores que levaram 

pessoas de origens tão distintas a se unir em torno de uma causa em comum: 

 

 

                                                                                                                                                         
Wall Street for a few months.' In addition to that, Adbusters gave the 'Tahrir moment' a Twitter hashtag 
(#OccupyWallStreet) and a campaign poster (a ballerina balanced atop a bull). Beyond a few coordinating 
emails later on, that was about the extent of AdBusters involvement, according to several organizers.” 
4 No original: “‘we didn't really organize it’. Instead, Occupy Wall Street was simply 'something they tried to 
help,' whose outcome they could not have predicted because 'many people came through the internet.’” 
5 No original: “The message of OWS was broad: the status quo is broken, the economy system rigged to unfairly 
help those who least need it, and we desperately need change. Some criticized the movement for not immediately 
having tangible, concrete goals. But, in fact, the simplicity of the message was part of what fueled its growth. Its 
appeal crossed party lines, generational lines and even class lines - attracting, as CNBC's Keith Boykin put it, 
‘high school-aged kids with their parents, college students in their school sweatshirts, men in business suits, 
mothers with baby carriages, people with jobs, people who were unemployed,’ and ‘white-haired retirees.’”  
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Alguns vieram infelizes por causa do generoso resgate das grandes instituições 
financeiras estadunidenses, totalmente sustentado pelo dinheiro do contribuinte, em 
claro contraste com as compensações minguadas dispensadas às pessoas comuns que 
sofrem os efeitos da pior crise econômica desde a Grande Depressão [de 1929]. 
Muito vieram indignados com a onda de execuções hipotecárias retirando pessoas de 
suas casas, e o fosso cada vez mais largo separando os estadunidenses mais ricos de 
todo o restante da população. Eles vieram após ter assistido de longe uma leva de 
descontentamento social que derrubou regimes autoritários no Oriente Médio, a qual 
inspirou uma ideia de que os mesmos poderes de manifestação popular deveriam ser 
utilizados nos Estados Unidos, onde a democracia é vista como um direito de 
nascença.6 

 

 

Assim como no chamado “mundo árabe”, a ferocidade da repressão policial aos 

manifestantes concentrados no Zuccotti Park ajudou o movimento a se alastrar para diversas 

outras cidades dos Estados Unidos - e até mesmo para outras nações. Vistas em todo o país, as 

imagens veiculadas através da imprensa que retratavam idosas, veteranos de guerra, padres e 

até mesmo mulheres grávidas sendo agredidas com cassetetes e spray de pimenta pela polícia 

nova-iorquina (Huffington, 2011) contribuíram para que o movimento Occupy inspirasse 

manifestações semelhantes em Los Angeles, Boston, Sacramento, Oakland, Chicago e cidades 

estrangeiras como Londres, Hong Kong e São Paulo (Goodman, 2011). 

No entanto, Gitlin (2012, p. 16, grifo do autor, tradução minha) ressalta que, além de 

se apoiar nas imagens e histórias transmitidas pela grande mídia, o crescimento do movimento 

também pode ser atribuído ao acesso de muitos às mensagens veiculadas pelos próprios 

manifestantes através da internet: 

 

 
Eles criaram canais de transmissão ao vivo pela internet com imagens do 
acampamento 24 horas por dia, junto com páginas do Facebook, do Tumblr, feeds 
do Twitter, todo tipo de rede social. A transmissão ao vivo do movimento foi 
definido por alguém como “um reality show elevado à enésima potência”. Pessoas 
de dentro e do entorno do movimento (e quem estava dentro do movimento de 
qualquer forma?) começaram a escrever jornais e diários teóricos. (...) Alguma coisa 
estava acontecendo, mesmo que jornalistas interrogativos e sardônicos estivessem se 
debatendo em meio àquilo tudo sem entender o que estava ocorrendo.7 

                                                 
6 No original: “Some came unhappy about the generous, taxpayer-financed bailouts that had been dispensed to 
major American financial institutions, in stark contrast with the meager bailouts for ordinary people who fell into 
the worst economic downturn since the Great Depression. Many came angry about the wave of foreclosures 
turning people out their homes, and the widening gap separating the wealthiest Americans from everyone else. 
They came having watched from afar a summer of social discontent that had toppled authoritarian regimes 
across the Middle East, which inspired a sense that the same powers of public accounting ought to be unleashed 
in the United States, where democracy is taken as a birth right.” 
7 No original: “They set up live stream channels for 24/7 video images, along with Facebook pages, Tumblrs, 
Twitter feeds, all manner of social linkages. The movement's live streaming was like “reality TV on steroids,” 
somebody said. People in and around the movement (and who was exactly in the movement anyway?) started 



28 

 

O movimento em Nova Iorque durou cerca de dois meses, até que, no dia 15 de 

novembro de 2011, uma ordem de despejo expedida pelo prefeito Michael Bloomberg e aceita 

pela Justiça deu o aval que a polícia precisava para retirar os manifestantes do Zuccotti Park. 

Na ação, realizada na calada da noite, cerca de 200 pessoas foram presas, entre elas um 

vereador do Partido Democrata (THE NEW YORK TIMES, 2011). A desocupação forçada 

do local-símbolo do movimento, somada à iminente chegada do rigoroso inverno da América 

do Norte, pôs um fim ao Occupy em seu epicentro, mesmo que protestos similares tenham 

continuado a ocorrer em outros locais por ainda mais alguns meses. 

No entanto, autores como Alves (2012, p. 57) acreditam que o novo fenômeno de 

manifestações de rua observado em todo o mundo em 2011, que teve um de seus 

representantes mais influentes nos acampados de Wall Street, se não pôde apontar saídas 

claras para solucionar os atuais problemas do mundo, serviu para mostrar, que algo estaria 

errado e que a saída não estaria nas vias institucionais. Esta mensagem reverberaria ao redor 

do planeta nos anos seguintes: 

 

 
Acreditamos que a função heurística magistral dos novos movimentos sociais é tão 
somente expor as misérias da ordem burguesa senil. Mobilizam múltiplas 
expectativas, aspirações de consumo e sonhos de boa vida, projetando no 
movimento coletivo fantasias pretéritas, presentes e futuras de emancipação social 
ainda não bem discernidas. Talvez eles representem o espectro indefinido e nebuloso 
do comunismo, que, como o fantasma do pai de Hamlet, anuncia que há algo de 
podre no Reino da Ordem Burguesa. 

 

 

3.1.2 As Jornadas de Junho 

 

 

Em meados de 2013, mais de um ano e meio após a desmobilização do movimento 

Occupy Wall Street, novas manifestações de massas voltam à cena, novamente em países 

onde há muito não se observavam fenômenos do tipo: a Turquia e o Brasil. Os ecos da nova 

situação mundial de descontentamento popular finalmente haviam chegado à maior nação da 

América do Sul. Aqui, o elemento detonador dos gigantescos protestos que tomaram de 

assalto as ruas de dezenas de cidades brasileiras em junho daquele ano - no processo que mais 

                                                                                                                                                         
newspapers and theoretical journals. (...) Something was happening, never mind that quizzical and sardonic 
journalists were stumbling around like Mr. and Ms. Jones not knowing what it was.” 
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tarde foi denominado por parte da intelectualidade nacional como as “Jornadas de Junho” 

(Secco, 2013) - foi o aumento nas tarifas do transporte público na grande parte das capitais 

estaduais e municípios de médio porte do país. 

O historiador Marcelo Pomar (2013, p. 17, grifo meu), uma das principais lideranças 

do Movimento Passe Livre (MPL), o qual, ao convocar protestos em São Paulo e no Rio de 

Janeiro, deu início à referida onda massiva de manifestações, descreve o quadro daquele 

momento:  

 

 
Quando, em junho de 2013, o Movimento Passe Livre de São Paulo dá início a mais 
uma jornada de lutas, certamente não tem dimensão das proporções que sua ação 
pode tomar. A jornada se inicia em 06 de junho, já num contexto de mobilizações 
crescentes que tomavam conta de Porto Alegre, Natal, Teresina e Goiânia. Até pela 
centralidade política, a jornada de lutas convocada pelo MPL de São Paulo inicia 
um dos quatro principais movimentos de massas do Brasil nos últimos 
quarenta anos. Ela fermenta num caldo de cultura, um conjunto de condições 
subjetivas e objetivas que, unidas, criam a liga para esses acontecimentos históricos. 
O que os eventos de junho de 2013 trazem de novo é a unificação, na prática, da luta 
do MPL no cenário nacional. 

 

 

O primeiro ato em São Paulo, no dia 6 de junho de 2013, foi realizado poucos dias 

após a prefeitura da maior cidade brasileira instituir um aumento de 20 centavos de Real nas 

passagens de ônibus do município, que aumentaram de R$ 3,00 para R$ 3,20. Houve também 

um reajuste significativo na tarifa do metrô da Grande São Paulo, instituído pelo governo do 

estado. Da mesma forma que a capital paulista, a maioria das capitais brasileiras, além de 

inúmeras cidades de médio porte, também estava implementando um aumento na tarifa do 

transporte público naquele momento (em Porto Alegre, inclusive, o reajuste já havia sido 

implementado e revogado mais cedo naquele ano, quando protestos na capital gaúcha deram 

uma prévia do que aconteceria em todo o país mais tarde). Em princípio, as manifestações em 

São Paulo não reuniram mais de 15 mil pessoas (JUDENSNAIDER et. al., 2013) - o que já é 

um grande feito, tendo em vista que este foi o número máximo de manifestantes que o 

movimento Occupy Wall Street conseguiu reunir no Zuccotti Park em 2011. 

A situação se transformaria radicalmente a partir dos acontecimentos registrados no 

quarto protesto na capital paulista, em 13 de junho. A ferocidade da repressão policial, que 

culminou na prisão de pelo menos 200 pessoas e atingiu inclusive jornalistas, fez até mesmo a 
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grande imprensa brasileira rever sua postura frente ao movimento contra o aumento das 

passagens, até então marcada pela condenação dos protestos: 

 
Com mais de 20 mil pessoas, a manifestação segue pela Avenida Ipiranga em 
direção à Rua da Consolação, importante via que liga o centro velho da cidade à 
Avenida Paulista. (...) Aos gritos de "Sem violência!", os manifestantes rogam a não 
intervenção do Choque, ao que são respondidos com bombas de concussão, gás 
lacrimogêneo e tiros de bala de borracha. O quarto grande ato contra o aumento 
da tarifa é marcado, a partir de então, por uma violência policial sem 
precedentes no período democrático. (...) Na tentativa de dispersar o protesto, a 
região torna-se praça de guerra: manifestantes são perseguidos e alvejados com balas 
de borracha e bombas de concussão, as quais atingem também transeuntes e 
jornalistas que cobriam os protestos (JUDENSNAIDER et. al., 2013, p. 95, grifo 
meu). 

 

 

Imagens da repressão policial à manifestação logo se alastram pela internet (e, em uma 

escala muito menor, pelos meios de comunicação tradicionais), causando uma comoção geral 

na sociedade brasileira. Alguns dias depois, em 17 de junho, uma segunda-feira, o ato 

seguinte em São Paulo reuniu mais de 100 mil pessoas, cinco vezes mais do que na passeata 

anterior, que não protestavam mais somente contra o aumento da tarifa do transporte público, 

mas também contra a repressão policial. Logo outras pautas começaram a surgir, entre elas a 

indignação com os gastos públicos para a realização da Copa do Mundo de 2014, a 

precariedade da saúde e educação públicas e o combate à corrupção. Dois dias depois, o 

prefeito de São Paulo, Fernando Haddad, do Partido dos Trabalhadores (PT), e o governador 

paulista Geraldo Alckmin, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), anunciaram a 

revogação do aumento nas tarifas do transporte público. 

Entretanto, com a chegada de milhares de outros manifestantes, com dezenas de pautas 

e reivindicações adicionais, o ápice do movimento ainda estava por ser atingido. Ele se deu no 

dia 20 de junho, uma quinta-feira, quando, de acordo com Secco (2013), mais de três milhões 

de brasileiros tomaram as ruas de cerca de 150 cidades (incluindo-se aí todas as capitais 

estaduais e a capital da República, Brasília) para protestar contra tudo o que julgassem estar 

errado no país. Secco (2013, p. 73, grifos meus) analisa a questão: 

 

 
As Jornadas de Junho de 2013 pareciam um enigma. Nem a alta do dólar ou o 
aumento da inflação podiam ser o motivo decisivo das revoltas. Ao contrário, a 
perplexidade adveio da manifestação puramente política, ainda que detonada pelos 
aumentos de tarifas de transporte público. Elas baixaram em mais de cem cidades e, 
ainda assim, as manifestações prosseguiram. Segundo a Folha de São Paulo, 84% 
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dos manifestantes paulistas no dia 17 de junho não tinham preferência 
partidária, 71% participavam pela primeira vez de um protesto e 53% tinham 
menos de 25 anos. (...) A preferência partidária sempre foi baixa no Brasil, 
embora tenha se revelado ainda menor na pesquisa citada. 

 

 

Se, em princípio, as manifestações contavam com a direção e presença marcante de 

movimentos sociais organizados, como o MPL, e de partidos de esquerda como o Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL) e o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU), 

seu caráter se transformou profundamente quando elas se massificaram (JUDENSNAIDER et. 

al., 2013). De certa maneira, elas se assemelharam aos protestos característicos de outros 

movimentos que surgiram ao redor do mundo desde 2011, mas sem deixar de apresentar 

singularidades por vezes bastante sinistras, conforme observa Rolnik (2013, p. 11-12, grifos 

meus): 

 

 
Qual a conexão entre o movimento no Brasil e outros tantos do planeta, como o que 
ocorreu ao mesmo tempo em Istambul, a Primavera Árabe, o Occupy Wall Street, os 
Indignados da Espanha? Esses movimentos transformaram da praça Tahrir, no 
Egito, à praça do Sol, em Madri, da praça Syntagma, na Grécia, ao parque Zuccotti, 
nos Estados Unidos, passando pela praça Taksim, na Turquia, em palcos de 
protestos majoritariamente compostos por jovens, convocados por meio de 
redes sociais, sem a presença de partidos, sindicatos e organizações de massa 
tradicionais. Contra esse modelo baseado em estruturas verticais e centralizadas, 
movimentos como o Occupy e outros propõem formas horizontais de decisão, sem 
personificação de lideranças nem comando de partidos e comitês centrais. (...) O 
apartidarismo ganhou sua versão fascista, antipartidária, quando militantes de 
partidos quiseram aderir às manifestações e foram espancados... pelos próprios 
manifestantes. 

 

 

Entre outros elementos singulares marcantes do movimento brasileiro de junho de 

2013, Braga (2013, p. 82) destaca a presença em massa nos protestos daquilo que ele 

denomina “precariado” – “a massa formada por trabalhadores desqualificados e 

semiqualificados que entram e saem rapidamente do mercado de trabalho, por jovens à 

procura do primeiro emprego, por trabalhadores recém-saídos da informalidade e por 

trabalhadores sub-remunerados”. Ele ainda coloca em xeque as políticas públicas dos recentes 

governos petistas no Brasil para explicar o porquê da grande adesão às manifestações de rua 

naquele momento: 
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Os dois governos Lula não foram capazes de criar novos direitos sociais. (...) Dilma 
Rousseff seguiu pelo mesmo caminho. Se os sucessivos governos petistas 
aumentaram largamente os gastos sociais, o mesmo não pode ser dito a propósito 
dos gastos com saúde e educação. Embora tenham crescido em termos absolutos, 
devido ao bom desempenho da economia, declinaram em termos relativos. (...) 
Pesquisa da empresa de consultoria Plus Marketing na passeata de 20 de junho de 
2013 no Rio de Janeiro mostrou que 70,4% dos manifestantes estavam empregados, 
34,3% recebiam até um salário-mínimo e 30,3% ganhavam entre dois e três salários-
mínimos. A idade média era de 28 anos. (...) Os aumentos nos gastos sociais não 
aliviam quase nada as carências desses setores. Uma pesquisa nacional realizada 
pelo Ibope durante as passeatas do mês de junho de 2013 mostrou que os problemas 
mais citados pelos manifestantes eram a saúde (78%), a segurança pública (55%) e a 
educação (52%). Ademais, 77% dos entrevistados mencionaram a melhoria do 
transporte público como a principal razão dos protestos. Estamos diante de um 
autêntico processo de mobilização do proletariado precarizado em defesa tanto 
de seus direitos à saúde e à educação públicas e de qualidade quanto pela 
ampliação de seu direito à cidade (BRAGA, 2013, p. 81-82. grifo meu). 

 

 

Frente a tal movimento social inédito na história brasileira, não foram só os partidos e 

governos de plantão os alvos da indignação dos manifestantes. A cobertura da imprensa 

tradicional no começo dos protestos de junho, marcada pela “desqualificação das 

manifestações como atos de vandalismo motivados por interesses político-partidários de 

pequenos agrupamentos extremistas” (JUDENSNAIDER et. al., 2013, p. 32-33), somada a 

uma descrença generalizada na totalidade das instituições (incluindo-se aí os meios de 

comunicação tradicionais), levaram ela mesma a se tornar alvo dos protestos. 

Já em 2011, o mesmo sentimento de contrariedade pôde ser observado entre os 

acampados do Occupy Wall Street, que dirigiram suas críticas às redes noticiosas de TV a 

cabo e também a jornais estadunidenses, como o mais famoso deles, The New York Times. No 

Brasil, junto aos inúmeros gritos de protesto contra a Rede Globo e até mesmo casos de 

agressões de manifestantes contra jornalistas, o jornal de maior circulação e influência do 

país, a Folha de São Paulo, também não ficou incólume à ira das manifestações. A seguir, 

apresentaremos estes dois diários, cujos editoriais que versaram sobre os movimentos sociais 

aqui discutidos serão analisados no último capítulo deste trabalho. 

 

 

3.2 Os jornais de referência 

 

 

Os dois jornais cujos editoriais foram escolhidos para a análise aqui proposta, Folha 

de São Paulo e The New York Times, são publicações de referência em seus respectivos 
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países. Isso quer dizer que suas pautas, posicionamentos e enfoques exercem uma grande 

influência nos órgãos de imprensa da nação a que pertencem, independente de sua mídia de 

veiculação. No caso do Times, podemos dizer que sua influência no jornalismo e na opinião 

pública em geral se faz sentir no mundo inteiro. Tal fato se deve à antiguidade dos veículos 

escolhidos (The New York Times tem 163 anos de existência ininterrupta e a Folha de São 

Paulo, 92), bem como ao seu grande alcance entre o universo de leitores - enquanto a Folha é 

o jornal de abrangência nacional mais lido do Brasil, com média diária de circulação de 295 

mil exemplares em 2013, o Times é o segundo jornal mais lido dos Estados Unidos, com 

média diária de circulação de 733 mil exemplares no mesmo ano (só perde para The Wall 

Street Journal, com quase 1,5 milhão de exemplares vendidos por dia no período analisado, 

mas cujo jornalismo é voltado majoritariamente para a cobertura de economia e negócios).8 

Tais dados, além da presença física das principais redações destes jornais nas cidades que 

foram o epicentro dos dois acontecimentos aqui discutidos - São Paulo e Nova Iorque - 

justificaram a escolha desses dois jornais para os fins deste trabalho. 

 

 

3.2.1 Folha de São Paulo 

 

 

A história do jornal Folha de São Paulo data de 1921, quando Olival Costa e Pedro 

Cunha, ex-redatores do Estado de São Paulo (atualmente o principal concorrente da Folha) 

fundaram, em São Paulo, o vespertino Folha da Noite. Logo em seguida, o empreendimento 

foi ampliado, com o lançamento da Folha da Manhã e da Folha da Tarde. Em princípio, o 

objetivo do negócio era atrair o público das classes médias urbanas e também o operariado 

(FOLHA DE SÃO PAULO, 2006), meta que buscava atingir com a venda dos jornais a 

preços baixos e a adoção de uma linguagem mais simples e um estilo mais leve que o 

característico dos produtos concorrentes (FRANZONI, 2013). Sem vinculações partidárias 

declaradas e visando o lucro e o sucesso comercial, as três publicações eram representantes 

típicas do novo tipo de jornalismo que começou a predominar no Brasil e no mundo a partir 

do final do século XIX, quando o jornal deixou de ter caráter de propaganda política e passou 

a buscar ser informativo e imparcial: 

                                                 
8 Dados obtidos nos sites da Associação Nacional de Jornais (www.anj.org.br) e Alliance for Audited Media 
(www.auditedmedia.com). 
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Será ao longo desse período que o modo de produção do jornal moderno sepultará o 
fazer artesanal da imprensa também no caso brasileiro. Dessa forma, a produção que 
não se organiza segundo a lógica da empresa capitalista, que não adota os 
equipamentos e práticas modernas (rotativas, telégrafo, trabalho assalariado e 
divisão de tarefas etc.) irá desaparecer. Esse é um primeiro aspecto da transição do 
período. Há, porém, uma outra importante mudança que vai se processando 
gradualmente: aquela que implica numa valorização da reportagem, do caráter 
informativo da imprensa, em detrimento dos gêneros opinativos - em particular, do 
"artigo de fundo" (editorial principal). Estes gêneros ainda são dominantes em boa 
parte do período, todavia, iriam apresentar declínio, de modo que a informação 
começará a moldar o jornalismo, a partir das primeiras décadas do século XX até 
hoje (ROMANCINI e LAGO, 2007, p. 68). 

 

 

Seguindo este mesmo modelo, mais tarde, em 1960, a empresa, já sob o controle de 

José Nabantino Ramos, funde os três diários em um só, a Folha de São Paulo, e passa a ter 

foco exclusivo nos leitores urbanos de classe média. Dois anos mais tarde, após uma greve de 

jornalistas, o jornal passou para o controle dos empresários Carlos Caldeira Filho, 

originalmente do ramo da construção civil, e Octavio Frias de Oliveira, do setor financeiro 

(FRANZONI, 2013). Este último comprou, em 1991, as ações da Empresa Folha da Manhã 

S.A. que pertenciam ao primeiro. 

Sob o comando da família Frias, que até hoje dirige o Grupo Folha, conglomerado 

empresarial do qual o jornal faz parte, o diário se tornou, na década de 80, um dos jornais 

mais vendidos e mais influentes do Brasil. Tal conquista é diversas vezes relacionada ao 

protagonismo exercido pela Folha na cobertura do movimento das Diretas Já!, que pediu, em 

1984, a volta das eleições diretas para presidente do país, governado, então, por um regime 

civil-militar de natureza ditatorial (FOLHA DE SÃO PAULO, 2006). Vale ressaltar que a 

própria instalação da ditadura, através do golpe de 1964, foi amplamente apoiada pela 

imprensa nacional, inclusive pela Folha de São Paulo. 

Sobre a variação do posicionamento político do jornal ao longo de seus mais de 80 

anos de trajetória, ora mais conservador, ora mais progressista, Ribeiro (1994, p. 56) faz a 

seguinte observação: 

 

 
Ágil ou taylorista do ponto de vista industrial; pragmática ou comercialmente 
oportunista; ideologicamente flácida ou adaptada aos tempos e às preferências do 
público; jornal sem causa ou politicamente realista - por trás dessas avaliações 
contraditórias é inegável na história e na identidade da Folha a presença de um 
componente de flexibilidade que, a par de equívocos que não conseguiu evitar, 
tornou-se capaz de adotar com rapidez a racionalização característica da Indústria 
Cultural. 
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No entanto, por trás desta aparente flexibilidade apontada pelo autor, o jornal 

supostamente é regido por um programa jornalístico bastante sólido, que começou a ser 

instituído em 1981 (FRANZONI, 2013). Em seu projeto editorial, cuja versão mais recente 

data de 17 de agosto de 1997, a Folha de São Paulo apresenta sua visão sobre o mundo atual, 

de acordo com o contexto do Pós-Guerra Fria:  

 

 
A dualidade política foi substituída por um consenso. Uma só superpotência impôs 
seu predomínio ao mundo, quase todas as sociedades procuram se aproximar de seu 
modelo. Com pouca variação de grau, há uma só receita econômica (o mercado), 
uma só fórmula institucional (a democracia), num mundo que tende inevitavelmente 
à "globalização". (...) O modelo vitorioso se impôs pela eficiência com que produz 
bens e serviços, prenunciando uma era de progresso e multiplicação da riqueza. Seu 
monolitismo é perturbado, porém, por instabilidades e exclusão (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 2006, p. 10). 

 

 

Soma-se a esta perspectiva neoliberal uma abordagem do jornalismo ancorada em três 

valores: a criticidade, a pluralidade e o apartidarismo. Ainda de acordo com o projeto editorial 

da publicação, se tal tripé conceitual já é clássico no pensamento dos responsáveis pelo jornal, 

o mesmo, apesar de ainda válido, deve ser repensado de acordo com a nova realidade mundial 

resultante do colapso do socialismo real e da velha ordem mundial. Esta seria caracterizada 

por ser mais plural e dinâmica que a anterior, quando conceitos como “esquerda” e “direita”, 

por exemplo, eram delimitados de forma mais precisa (FOLHA DE SÃO PAULO, 2006). 

A outra publicação cujos editoriais serão aqui analisados partilha de um ponto de vista 

semelhante, mas goza de uma história e influência muito maiores que as alcançadas pelo bem-

sucedido jornal paulista. 

 

 

3.2.2 The New York Times 

 

 

Possivelmente o jornal mais influente do mundo, The New York Times foi fundado na 

cidade de Nova Iorque em 1851 (70 anos antes da Folha de São Paulo) por Henry Jarvis 

Raymond e George Jones. Atualmente, é o segundo jornal mais vendido dos Estados Unidos 

(no entanto, sua edição dominical atinge a primeira posição no quesito), sendo superado 

apenas por The Wall Street Journal. A credibilidade alcançada pelo jornal em seus mais de 
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160 anos de existência rendeu a seus jornalistas 128 prêmios Pulitzer. Somente o 

departamento de notícias de The New York Times conta com 1.150 funcionários, vários deles 

alocados nos 26 escritórios estrangeiros do jornal espalhados pelos cinco continentes (LIMA e 

VIANA, 2011). 

De acordo com Schudson (2010), o caminho para o sucesso do jornal começou a ser 

trilhado em 1896, quando Adolfo Ochs comprou o diário. Para buscar espaço em um mercado 

dominado por diários sensacionalistas e mais voltados às classes baixas, que muitas vezes 

promoviam o jornalismo como entretenimento, a exemplo de The World, de Joseph Pulitzer, 

Ochs resolveu focar em outro público. Adotando um tom político conservador e enfatizando a 

cobertura de economia e negócios, The New York Times adquiriu uma aura de respeitabilidade 

que se mantém até os dias de hoje: 

 

 
Talvez, então, o Times tenha se estabelecido como "jornalismo superior", porque se 
adaptou à experiência de vida de pessoas cuja posição na estrutura social lhes 
proporcionava maior controle sobre suas próprias vidas. Seus leitores eram 
relativamente independentes e participantes. Os leitores do World eram 
relativamente dependentes e não participantes. A experiência gerada pela opulência 
e a instrução permite que se fique confortável com uma determinada orientação 
jornalística, que possa ser, de fato, em alguns aspectos, mais madura, mais 
abrangente, mais diferenciada, mais integrada (SCHUDSON, 2010, p. 142). 

 

 

Mas a mudança introduzida em The New York Times que foi realmente duradoura, 

influenciando o jornalismo como um todo, foi a diversificação de assuntos nas páginas do 

jornal: 

 

 
Essas pessoas [das classes mais cultas e ricas] procuravam por temas mais 
diversificados nos jornais, como política, economia, negócios, esportes e não 
somente o foco na experiência humana e individual. Assim, a “Dama de Cinza” 
[como também é chamado The New York Times] teve sua linha editorial voltada para 
uma maior diversificação de temas e que fossem de interesse geral, tudo isso por 
meio de uma notícia rigorosa, independente e objetiva, passando a promover debates 
sobre temas estruturantes da sociedade. (...) Surge nessa época o lema “All the news 
that's fit to print’’ [“todas as notícias que cabem para imprimir”], estampado na 
primeira página até os dias atuais (LIMA e VIANA, 2011, p. 37). 

 

 

Um aspecto pelo qual The New York Times é bastante famoso é sua ênfase na seção de 

opinião, que, a partir da introdução, nos anos 70, do Op-Ed, uma página inteiramente 
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dedicada à manifestação de leitores e especialistas, se tornou umas das mais lidas do jornal 

(LIMA e VIANA, 2011). Outra mudança importante desta época foi a adoção, pelo jornal, de 

um posicionamento mais nacional e menos local - sem, no entanto, deixar de enfatizar os 

assuntos caros aos nova-iorquinos: 

 

 
Em 1980, o jornal deixa de ser exclusivo da região de Nova Iorque e passa a ser 
nacional, chegando a todo os Estados Unidos. Isso motivou a expansão do diário, 
possuindo atualmente 11 escritórios em todo o país. Mesmo se tornando nacional, o 
NY Times reafirmou seu compromisso com a cobertura da cidade de Nova Iorque, 
em que mesmo a edição nacional possui 14 colunas de notícias sobre cidade todos os 
dias, como por exemplo, o  “About New York”, “Big City”, “Our Towns”, ‘”NYC”, 
“City Critic”, entre outros. Aos domingos, o NY Times tem tiragens do encarte 
Metropolitan, o qual fornece uma cobertura de locais da área metropolitana de Nova 
Iorque com perfil narrativo e ensaios sobre a cidade e seus subúrbios (LIMA e 
VIANA, 2011, p. 40). 

 

 

Por adotar esta postura, The New York Times apresentou uma considerável cobertura 

(inclusive opinativa) do movimento Occupy Wall Street, fenômeno inicialmente local que, 

mais tarde, tomaria proporção internacional. O tratamento deste acontecimento na seção 

editorial do jornal será um dos temas a serem tratados no próximo capítulo. 
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4 A CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS NOS EDITORIAIS 

 

 

O presente capítulo será dedicado à análise dos sentidos construídos pelos 13 editoriais 

dos jornais Folha de São Paulo e The New York Times. Antes da identificação dos principais 

sentidos apreendidos dos editoriais dos dois jornais, discutirei sobre alguns conceitos da 

metodologia utilizada, a Análise do Discurso, além de apresentar a construção do corpus da 

pesquisa. 

 

 

4.1 A metodologia da Análise do Discurso e o corpus de pesquisa 

 

 

Orlandi (2001) estabelece que a ideia de discurso provém de uma síntese entre as 

noções de linguagem e movimento. Para a autora, estudar o discurso significa estudar a 

palavra em movimento e a prática de linguagem, concebida como “mediação necessária entre 

o homem e a realidade natural e social” (ORLANDI, 2001, p. 15). Portanto, 

 

 
[...] a Análise do Discurso não trabalha com a língua enquanto um sistema abstrato, 
mas com a língua do mundo, com maneiras de significar, com homens falando, 
considerando a produção de sentidos enquanto parte de suas vidas, seja enquanto 
sujeitos seja enquanto membros de uma determinada forma de sociedade. Levando 
em conta o homem na sua história, considera os processos e as condições de 
produção da linguagem, pela análise da relação estabelecida pela língua com os 
sujeitos que a falam e as situações em que se produz o dizer. Desse modo, para 
encontrar as regularidades da linguagem em sua produção, o analista de discurso 
relaciona a linguagem à sua exterioridade (ORLANDI, 2001, p. 15-16, grifo 
meu). 

 

 

Tão importante quanto o que é dito, são a forma como se diz e o contexto sócio-

histórico de quem fala e também de quem lê/ouve: 

 

 
A Análise do Discurso visa fazer compreender como os objetos simbólicos 
produzem sentidos, analisando assim os próprios gestos de interpretação que ela 
considera como atos no domínio simbólico, pois eles intervêm no real do sentido. A 
Análise do Discurso não estaciona na interpretação, trabalha seus limites, seus 
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mecanismos, como parte dos processos de significação. Também não procura um 
sentido verdadeiro através de uma “chave” de interpretação. Não há esta chave, há 
método, há construção de um dispositivo teórico. Não há uma verdade oculta atrás 
do texto. Há gestos de interpretação que o constituem e que o analista, com seu 
dispositivo, deve ser capaz de compreender. (...) Em suma, a Análise do Discurso 
visa a compreensão de como um objeto simbólico produz sentidos, como ele 
está investido de significância para e por sujeitos. Essa compreensão, por sua vez, 
implica em explicitar como o texto organiza os gestos de interpretação que 
relacionam sujeito e sentido. Produzem-se assim novas práticas de leitura 
(ORLANDI, 2001, p. 26-27, grifo meu). 

 

 

Essa produção de sentidos feita pelo discurso se assenta em muito na repetição de 

ideias, no âmbito daquilo que Orlandi denomina de “processos parafrásticos”. Segundo ela, “a 

parafráse representa (...) o retorno aos mesmos espaços do dizer. Produzem-se diferentes 

formulações do mesmo dizer sedimentado. A paráfrase está do lado da estabilização” no 

discurso (ORLANDI, 2001, p. 36). Por conseguinte, a paráfrase, identificada pela repetição, 

fornece ao analista de discurso o caminho para identificar os sentidos hegemônicos de um 

texto. 

A metodologia da Análise do Discurso é considerada ideal, segundo Benetti (2007), 

para compreender os sentidos presentes no discurso jornalístico: 

 

 
Importa compreender que existe uma exterioridade que não apenas repercute no 
texto, mas que de fato o constitui e não pode ser dele apartada. (...) Assim, o 
primeiro passo é enxergar a existência (apenas operacional e pragmática) de duas 
camadas: a primeira, mais visível, é a camada discursiva; a segunda, só evidente 
quando aplicamos o método, é a camada ideológica (BENETTI, 2007, p. 111). 

 

 

Nessa tarefa, é fundamental a identificação das formações discursivas (FDs) dos textos 

jornalísticos analisados. A formação discursiva “é uma espécie de região de sentidos, 

circunscrita por um limite interpretativo que exclui o que invalidaria aquele sentido” 

(BENETTI, 2007, p. 112, grifo da autora). À noção de formação discursiva, Benetti alia a 

ideia de “sentidos nucleares”, ou seja, “a reunião, em torno de uma FD, de diversos pequenos 

significados que constroem e consolidam aquele sentido nuclear” (BENETTI, 2007, p.112, 

grifo da autora). É importante entender que os sentidos estão sempre dispersos ao longo do 

texto ou de um conjunto de textos. Quem observa, identifica e reúne estes sentidos é o analista 

de discurso: 
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[...] a análise sempre será feita em torno de um problema de pesquisa, e são os 
sentidos nucleares referentes a este problema de pesquisa que o analista irá mapear. 
O que fazemos é localizar as marcas discursivas do sentido rastreado, ressaltando as 
que o representam de modo mais significativo. Depois de identificar os principais 
sentidos e reuni-los em torno de formações discursivas mínimas, o pesquisador deve 
buscar, fora do âmbito do texto, analisado, a constituição dos discursos “outros” que 
atravessam o discurso jornalístico. (...) Não há uma fórmula a ser aplicada, ficando a 
cargo do analista utilizar sua capacidade interpretativa dentro de parâmetros de 
rigor. Está proibido, evidentemente, pinçar apenas os sentidos que confirmam a 
hipótese do pesquisador, desconsiderando as marcas que a invalidam (BENETTI, 
2007, p. 113 e 115). 

 

 

Será esta a metodologia que será empregada na análise dos editoriais que integram o 

corpus de pesquisa da presente monografia, composto por 13 editoriais publicados entre os 

anos de 2011 e 2013 pelos jornais The New York Times e Folha de São Paulo. Do diário 

estadunidense, foram extraídos seis editoriais, sendo cinco deles publicados entre outubro e 

novembro de 2011, referentes ao movimento Occupy Wall Street, e um publicado em 21 de 

junho de 2013, sobre as Jornadas de Junho daquele ano no Brasil. Já do jornal paulista foram 

selecionados seis editoriais publicados ao longo do mês de junho de 2013, que versam sobre 

as grandes manifestações do período no Brasil, e um datado de 10 de outubro de 2011, que 

traz o posicionamento da Folha sobre o movimento Occupy Wall Street nos Estados Unidos. 

O material a ser analisado será apresentado ao longo deste capítulo de acordo com a 

classificação da tabela 1: 

 

 

Tabela 1 – Corpus da pesquisa 
Texto Jornal Data Título 

Texto 1 The New York Times 09/10/2011 

Protesters against Wall Street: it's obvious what they want. 
What took so long, and where are the nation's leaders? 
(Manifestantes contra Wall Street: é óbvio o que eles 
querem. Por que demorou tanto e onde estão os líderes da 
nação?) 

Texto 2 The New York Times 25/10/2011 A Good Approach on Wall Street 
(Uma boa abordagem de Wall Street) 

Texto 3 The New York Times 05/11/2011 Occupying the National Debate 
(Ocupando o debate nacional) 

Texto 4 The New York Times 16/11/2011 The mayor confronts the protesters 
(O prefeito confronta os manifestantes) 

Texto 5 The New York Times 26/11/2011 Police and the press 
(A polícia e a imprensa) 

Texto 6 The New York Times 21/06/2013 Social awakening in Brazil 
(Despertar social no Brasil) 

Texto 7 Folha de São Paulo 10/10/2011 Não sem razão 
Texto 8 Folha de São Paulo 13/06/2013 Retomar a Paulista 
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Texto 9 Folha de São Paulo 15/06/2013 Agentes do caos 

Texto 10 Folha de São Paulo 19/06/2013 Incógnita nas ruas 

Texto 11 Folha de São Paulo 20/06/2013 Vitória das ruas 

Texto 12 Folha de São Paulo 23/06/2013 Mensagem bem-vinda 

Texto 13 Folha de São Paulo 28/06/2013 Muito além das catracas 

 

 

No caso do jornal The New York Times, foram resgatados todos os editoriais que 

trataram sobre o movimento Occupy Wall Street enquanto este estava ativo em Nova Iorque. 

No que diz respeito à Folha de São Paulo, tomou-se um procedimento distinto. Em junho de 

2013, o jornal deu grande atenção às Jornadas de Junho em sua seção editorial, publicando 14 

textos que abordavam as manifestações de alguma forma. No entanto, apenas seis destes 

textos tratavam diretamente dos temas dos protestos de rua – os demais utilizaram o 

acontecimento como “gancho” para que o jornal introduzisse outro assunto que fosse de seu 

interesse. Assim, para o corpus da pesquisa, foram selecionados somente estes seis editoriais 

(texto 8 ao 13 conforme a tabela 1) que trataram o tema de forma mais direta. 

A seguir, serão apresentados os resultados da análise, já consolidados a partir da 

identificação dos sentidos principais, destacados em negrito no texto. Os trechos retirados dos 

editoriais que permitem ilustrar a análise serão apresentados de forma recuada, com negrito 

salientando as expressões que enfatizam o sentido do discurso dos jornais. Cada trecho será 

acompanhado por uma informação entre parênteses que identifica o jornal (FSP para Folha de 

São Paulo e NYT para The New York Times) e pelo número do texto segundo a Tabela 1, 

apresentada anteriormente. Todos os textos de The New York Times foram traduzidos por mim 

e serão acompanhados do trecho original em nota de rodapé. 

 

 

4.2 The New York Times sobre o movimento Occupy Wall Street 

 

 

Uma observação preliminar que deve ser feita a respeito dos cinco editoriais 

publicados por The New York Times sobre o movimento Occupy Wall Street entre outubro e 

novembro de 2011 é relativa à demora desta seção do jornal para tocar no assunto. O primeiro 

editorial sobre os protestos em Nova Iorque foi publicado somente no dia 9 de outubro 

daquele ano, 22 dias depois do início da ocupação do Zuccotti Park, em 17 de setembro. Tal 
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atraso, no entanto, foi compensado pelo apoio explícito do jornal às manifestações, que pode 

ser observado nos cinco textos aqui analisados. 

O primeiro sentido identificado nos editoriais é a clara defesa, por The New York 

Times, do direito a manifestações em espaços públicos, contanto que estas sejam pacíficas 

e não desrespeitem a lei e o convívio social. Esse sentido pode ser observado em todos os 

editoriais analisados, com exceção do Texto 5, que trata exclusivamente sobre a questão da 

liberdade de imprensa. Observe-se este excerto, retirado do último parágrafo do primeiro 

editorial sobre o movimento Occupy Wall Street: 

 

 
Não é o trabalho dos manifestantes redigir legislação. Este é o trabalho dos líderes 
da nação, e se eles já estivessem fazendo isto talvez não houvesse a necessidade de 
se promover marchas e comícios. Porque não o fizeram, a exposição pública de 
queixas é um fim importante e legítimo em si mesmo (NYT, Texto 1, grifo meu).9 

 

 

Em sua primeira manifestação editorial sobre o tema, o jornal deixa clara a 

importância do ato de o povo se manifestar frente a algo com o qual não concorda, por mais 

que ainda não tenha a solução exata para o problema.  O fato de se poder expor a insatisfação 

é significativo por conta própria. A mesma ideia também pode ser observada no uso da 

seguinte declaração do então prefeito de Nova Iorque, Michael Bloomberg, no editorial da 

edição de 5 de novembro de 2011 do jornal: 

 

 
O prefeito de Nova Iorque, Michael Bloomberg, tem feito malabarismos com os 
imperativos da liberdade de expressão e paz cívica enquanto se mantém cauteloso 
quanto aos excessos da polícia. “Não há resposta fácil”, ele apropriadamente 
observou. “Se você quer bradar e gritar, nós vamos nos certificar de que você 
possa fazê-lo” (NYT, Texto 3, grifo meu).10 

 

 

Ao lançar mão de uma declaração do próprio prefeito da cidade se comprometendo 

com a liberdade de manifestação, o jornal legitima seu posicionamento frente à questão. No 
                                                 
9 No original: “It is not the job of the protesters to draft legislation. That's the job of the nation's leaders, and if 
they had been doing it all along there might not be a need for these marches and rallies. Because they have not, 
the public airing of grievances is a legitimate and important end in itself.” 
10 No original: “New York's mayor, Michael Bloomberg, has been juggling the imperatives of free speech and 
civic peace while remaining wary of police excesses. ‘There is no easy answer,’ he properly noted. ‘If you want 
to yell and scream, we'll make sure you can do it.’” 
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entanto, juntamente à defesa do ato de protestar, The New York Times sempre deixa claro em 

seus editoriais que tais protestos devem ser conduzidos de maneira organizada e, 

principalmente, pacífica, como pode ser visto no seguinte excerto: 

 

 
A comunidade convoca a todos os envolvidos, inclusive manifestantes e 
representantes eleitos, a buscar uma solução para os problemas que esse evento 
criou no entorno do parque. A resolução pede que tambores, tamborins, cornetas, 
buzinas, gritarias e cantorias sejam limitadas a duas horas diárias, por volta do meio-
dia. Isto não é realista, mas pode ser um ponto do qual se poderá começar a discutir 
se o barulho feito durante a noite inteira deve continuar. A resolução, escrita por 
Julie Menin, a líder do conselho da comunidade, pede que o município providencie 
banheiros químicos que sejam pagos por doadores locais. O conselho também quer 
que os 311 operadores do município documentem as reclamações sobre barulho ou 
falta de higiene no parque (NYT, Texto 2, grifos meus).11 

 

 

O jornal manifesta uma preocupação semelhante quanto aos efeitos disruptivos 

causados pelo protesto para a comunidade do entorno do Zuccotti Park, o epicentro do 

movimento em Nova Iorque. Esta preocupação está presente no editorial de 16 de novembro 

de 2011, o dia seguinte à desocupação forçada do local levada a cabo pela polícia nova-

iorquina: 

 

 
Durante dois meses, a confrontação entre os manifestantes e o município de Nova 
Iorque tem aumentado aos poucos. O prefeito Michael Bloomberg conteve a polícia 
e resistiu às pressões políticas por semanas, mas ele tinha algumas preocupações 
legítimas sobre aglomeração, uso de drogas, barulho e condições insalubres. 
Sua decisão de retirar as barracas e sacos de dormir do Zuccotti Park, o ponto central 
dos protestos, e de limpar a área era justificável legalmente (NYT, Texto 4, grifo 
meu).12 

 

 

                                                 
11 No original: “The community calls on everyone involved, including protesters and elected officials, to address 
the problems this event has created around the park. The resolution asks for drums, tambourines, bugles, air 
horns, shouting and chanting to be limited to two hours at midday. That's not realistic, but it might be a place to 
start talks about whether the all-night noise must continue. The resolution, written by Julie Menin, the 
community board chairwoman, asks the city to arrange for off-site, portable bathrooms to be paid for by local 
donors. The community board also wants the city's 311 operators to document complaints about noise or lack of 
hygiene in the park.” 
12 No original: “For two months, a confrontation between the demonstrators and the City of New York has been 
steadily brewing. Mayor Michael Bloomberg restrained the police and resisted political pressure for weeks, but 
he had some legitimate worries about crowding, drug use, noise and unsanitary conditions. His decision to clear 
tents and sleeping bags out of Zuccotti Park, the focal point of the protests, and have the area cleaned, was 
justifiable legally.” 
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Ao lado dessa apreensão do jornal com o fato de que o protesto supostamente não 

estivesse dando conta de se manter nos limites da lei nas questões da higiene, barulho e uso de 

drogas, há a preocupação maior com o fato de não poder haver atos de violência por parte dos 

manifestantes contra a polícia ou quem quer que seja. O clamor por protestos pacíficos e a 

exaltação do movimento nova-iorquino por nunca ter descambado para a violência são 

sentidos marcantes nos editoriais de The New York Times: 

 

 
Os protestos têm sido pacíficos, e o Sr. Bloomberg e a Brookfield Properties não 
chamaram a polícia para desocupar o parque. Agora, o prefeito pode apoiar o 
esforço do conselho da comunidade de manter a paz e os protestos (NYT, Texto 2, 
grifos meus).13 

 

 

Neste trecho, há inclusive o esboço de uma relação direta entre a violência em 

protestos e uma minoritária ideologia supostamente anarquista: 

 

 
As últimas manchetes deram destaque a duas noites de violência esporádica em 
Oakland, na Califórnia, marcadas pelo uso de coquetéis Molotov e gás 
lacrimogêneo pela polícia. Mas os integrantes do corpo principal de 7 mil 
manifestantes pacíficos rapidamente se desculparam e denunciaram o que até 
mesmo a polícia de Oakland caracterizou como uma minoria de anarquistas 
autoproclamados aproveitando a ocasião (NYT, Texto 3, grifos meus).14 

 

 

Portanto, apesar de alegadamente apoiar o movimento Occupy Wall Street, o jornal 

apresenta um visível incômodo frente ao fato de os manifestantes supostamente não 

respeitarem a proibição ao uso de drogas, terem um mal cuidado com a higiene do local da 

ocupação e incomodarem os moradores do entorno do Zuccotti Park com barulho. Além 

disso, deixa muito claro que deixaria de apoiar os protestos imediatamente caso estes se 

tornassem mais violentos e, por que não, ideológicos - basta observar a rápida ligação entre a 

violência e o anarquismo traçada no Texto 3. Ou seja, para The New York Times, o direito à 
                                                 
13 No original: “The protests have been peaceful, and Mr. Bloomberg and Brookfield Properties have not called 
in police to clear the park. Now the mayor can back the community board's effort to keep the peace, and the 
protests.” 
14 No original: “Headlines lately have focused on two nights of sporadic violence in Oakland, Calif., marked by 
firebombs and police tear gas. But members of the main body of 7,000 peaceful protesters quickly apologized 
and denounced what even the Oakland police characterized as a minority of self-styled anarchists exploiting 
from the fringe.” 
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manifestação pública é legítimo, desde que esta seja feita nos limites da lei e de forma 

pacífica, mesmo com a polícia cometendo excessos. 

É importante notar que, apesar da existência, na época, de diversos vídeos e 

depoimentos circulando pela internet e através da imprensa que atestavam a execução de atos 

truculentos e injustificados pelos policiais de Nova Iorque contra os manifestantes do Occupy 

Wall Street, o jornal apenas se preocupou em falar sobre excessos da polícia quando estes 

atingiram os jornalistas de forma direta. No dia 26 de novembro de 2011, um editorial inteiro 

do jornal foi dedicado ao tema: 

 

 
Em uma carta enviada na segunda-feira para Paul Browne, o vice-comissário de 
polícia, The New York Times e 12 outras empresas jornalísticas declararam que a 
polícia foi “mais hostil com a imprensa” na cobertura destes protestos do que 
“em qualquer outro evento na memória recente.” Antes de retirar as barracas e 
outras estruturas do Zuccotti Park, por exemplo, um representante da polícia pediu a 
jornalistas no local que apresentassem credenciais de imprensa. Repórteres e 
fotógrafos não precisam de credenciais para estar em uma área pública. Os passes 
existem para dar-lhes melhor acesso, mas aqueles que admitiram terem credenciais 
foram, pelo contrário, encaminhados para uma área restrita a quarteirões de distância 
da ação policial. Em outro ponto, mais próximo ao parque, a polícia carregava um 
manifestante coberto de sangue quando um fotógrafo levantou sua câmera. 
Quando dois policiais viram a câmera, eles armaram uma barricada em frente ao 
fotógrafo, gritando que ele não tinha permissão para tirar fotos, mesmo que ele 
estivesse na calçada (NYT, Texto 5, grifos meus).15 

 

 

Note-se que há o protesto explícito do jornal em relação à proibição da ação do 

fotógrafo ao tentar registrar o manifestante ferido, mas não há qualquer manifestação clara de 

repúdio ao fato de a polícia estar exercendo o uso indiscriminado da força contra os 

manifestantes. A sentido que é transmitido ao leitor é de que a liberdade de imprensa tem 

importância maior que a integridade física das pessoas, especialmente daquelas que 

participam de protestos - quando, na verdade, ambos os direitos deveriam estar posicionados 

no mesmo nível em uma democracia. 

                                                 
15 No original: “In a letter on Monday to Paul Browne, the deputy police commissioner, The New York Times 
and 12 other news organizations said the police was ‘more hostile to the press’ covering these protests than at 
‘any other event in recent memory.’ Before clearing tents and other structures from Zuccotti Park, for example, a 
police representative asked journalists in the area for press credentials. Reporters and photographers do not need 
credentials to be in a public area. The passes are supposed to give them better access, but those who admitted 
having passes were instead herded to a penned area blocks away from the police action. At another spot closer to 
the park, police were carrying a protester covered with blood when a photographer raised his camera. When two 
police officers spotted the camera, they shoved a barricade into the photographer, screaming that he was not 
permitted to take pictures even though he was on the sidewalk.” 
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Deixando de se falar da forma para se concentrar no conteúdo das manifestações do 

Occupy Wall Street, é importante notar o entusiasmo apresentado pelos editoriais de The New 

York Times frente às pautas apresentadas pelo movimento. Aqui, nota-se o sentido de que a as 

queixas dos manifestantes são justificadas pela realidade. No primeiro editorial sobre o 

assunto, o jornal fez uma extensa análise econômica e política dos Estados Unidos, dando 

ênfase a slogans dos manifestantes para embasar suas críticas ao estado das coisas no país 

mais rico do mundo: 

 

 
Quando os manifestantes dizem que representam 99% dos estadunidenses, eles estão 
se referindo à concentração de renda na sociedade profundamente desigual dos 
dias de hoje. Antes da recessão, a parcela da renda nas mãos do 1% mais rico entre 
as famílias do país era de 23,5%, a mais alta desde 1928 e mais que o dobro do nível 
de 10% do final da década de 70. (...) Não é de causar surpresa que o Occupy Wall 
Street tenha se tornado um ímã para os descontentes. Há metas políticas em 
abundância para atender as queixas dos manifestantes – incluindo-se aí um alívio 
duradouro nas execuções das hipotecas, um imposto sobre transações 
financeiras, maior proteção legal para os direitos dos trabalhadores e uma 
política fiscal mais progressiva. O país precisa mudar a ênfase de suas políticas 
públicas da proteção dos bancos para a promoção do emprego pleno, inclusive com 
gastos públicos para a criação de empregos e o desenvolvimento de uma estratégia 
forte e de longo prazo para incrementar a indústria doméstica (NYT, Texto 1, grifos 
meus).16 

 

 

Assim, outro sentido presente ao longo dos editoriais do diário estadunidense é a de 

que os problemas econômicos dos Estados Unidos, que estariam aumentando a 

desigualdade de renda naquele país, não estariam sendo enfrentados pela classe política: 

 

 
No presente momento, o protesto é a mensagem: a desigualdade de renda está 
moendo a classe média, aumentando as fileiras de pobres e ameaçando criar uma 
subclasse permanente de pessoas hábeis, de boa vontade, mas desempregadas. A um 
nível, os manifestantes, em sua maior parte jovens, estão dando voz a uma geração 
de oportunidades perdidas. (...) Os protestos, no entanto, são mais que um levante 
jovem. Os problemas dos próprios manifestantes são apenas uma ilustração das 

                                                 
16 No original: “When the protesters say they represent 99 percent of Americans, they are referring to the 
concentration of income in today's deeply unequal society. Before the recession, the share of income held by 
those in the top 1 percent of households was 23.5 percent, the highest since 1928 and more than double the 10 
percent level of the late 1970s. (...) No wonder then that Occupy Wall Street has become a magnet for 
discontent. There are plenty of policy goals to address the grievances of the protesters -- including lasting 
foreclosure relief, a financial transactions tax, greater legal protection for workers' rights, and more progressive 
taxation. The country needs a shift in the emphasis of public policy from protecting the banks to fostering full 
employment, including public spending for job creation and development of a strong, long-term strategy to 
increase domestic manufacturing.” 
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formas com que a economia não tem funcionado para a maioria dos estadunidenses. 
Eles estão exatamente corretos quando dizem que o setor financeiro, com 
reguladores e políticos eleitos em conluio, inflou e lucrou a partir de uma bolha de 
crédito que estourou, custando a milhões de estadunidenses seus empregos, rendas, 
poupanças e casas. Como os maus tempos perduraram, os estadunidenses também 
perderam sua fé na reparação e recuperação. O ultraje inicial foi agravado por 
injeções de liquidez em bancos falidos e pela ganância de políticos por dinheiro 
de Wall Street para financiamento de campanha, uma combinação tóxica que 
reafirmou o poder econômico e político de bancos e banqueiros, enquanto 
estadunidenses ordinários sofrem (NYT, Texto 1, grifos meus).17 

 

 

Tal sentido de ineficácia da classe política estadunidense frente aos problemas 

econômicos é reforçado pelo seguinte excerto, referente às prévias para as eleições 

presidenciais nos Estados Unidos: 

 

 
O movimento Occupy insiste que não irá desaparecer com as temperaturas severas 
do inverno. Alguns ativistas falam de ir para as prévias de Iowa, o que geraria uma 
real mudança na arena presidencial, normalmente repleta de brometos e placebos. 
(...) O progresso do movimento está animando todos os estadunidenses que vêm 
sofrendo com oportunidades perdidas e líderes políticos sem noção do que fazer. 
(NYT, Texto 3, grifos meus).18 

 

 

Tratamento semelhante é dispensado ao prefeito Michael Bloomberg. Se ele não é 

tratado como inapto, ao menos é tachado como aliado de Wall Street no trecho do seguinte 

editorial: 

 

 
Após mais de um mês do estabelecimento do acampamento do Occupy Wall Street 
no Zuccotti Park, as reclamações estão se acumulando. O prefeito Michael 

                                                 
17 No original: “At this point, protest is the message: income inequality is grinding down that middle class, 
increasing the ranks of the poor, and threatening to create a permanent underclass of able, willing but jobless 
people. On one level, the protesters, most of them young, are giving voice to a generation of lost opportunity. 
(...) The protests, though, are more than a youth uprising. The protesters' own problems are only one illustration 
of the ways in which the economy is not working for most Americans. They are exactly right when they say that 
the financial sector, with regulators and elected officials in collusion, inflated and profited from a credit bubble 
that burst, costing millions of Americans their jobs, incomes, savings and home equity. As the bad times have 
endured, Americans have also lost their belief in redress and recovery. The initial outrage has been compounded 
by bailouts and by elected officials' hunger for campaign cash from Wall Street, a toxic combination that has 
reaffirmed the economic and political power of banks and bankers, while ordinary Americans suffer.” 
18 No original: “The Occupy movement insists it will not fade with winter's foul weather. Some activists talk of 
going to the Iowa caucuses, which would be a real change for a presidential arena usually ringing with bromides 
and placebos. (...) The movement's progress is heartening for all Americans suffering lost opportunity and 
clueless political leaders.” 
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Bloomberg, talvez refletindo a irritação de seus antigos colegas de Wall Street, 
disse que “a Constituição não protege tendas. Ela protege a liberdade de discurso e 
de reunião.” Ele sugeriu na semana passada que a cidade iria começar a impor as leis 
municipais em marchas dos manifestantes, a não ser que eles tenham as autorizações 
necessárias (NYT, Texto 2, grifo meu).19 

 

 

A partir dos excertos acima transcritos, é possível concluir a seguinte mensagem de 

The New York Times a seus leitores: a de que os representantes políticos dos Estados Unidos 

estariam descolados de seus representados, preocupando-se apenas com suas próprias 

carreiras e em agradar à elite econômica do país. Isso leva a outro sentido presente nos textos, 

o de que a população apoiaria o movimento Occupy Wall Street e de que este estaria 

reacendendo as esperanças na possibilidade de uma democracia efetiva: 

 

 
Ao mesmo tempo em que os números cresceram, os manifestantes parecem ser 
cada vez mais bem vindos, ou ao menos tolerados, por seus concidadãos, muitos 
dos quais compartilham de seu desespero diante de uma falta de oportunidades 
fundamental e da raiva contra os fiascos de Wall Street, ajudada e auxiliada por 
políticos (NYT, Texto 3, grifos meus).20 

 

 

No entanto, apesar de todo este aparente apoio do jornal aos protestos, é curioso notar 

que, no editorial do dia 16 de novembro de 2011, que trata da desocupação forçada do 

Zuccotti Park pela polícia, The New York Times decreta o fim incondicional, se não do 

movimento como um todo, ao menos da ocupação na Baixa Manhattan. A publicação chega, 

inclusive, a ser de certa forma condescendente com a ação de desocupação, determinada pelo 

até então criticado prefeito, por esta ter sido embasada legalmente: 

 

 
Os manifestantes do Occupy Wall Street conseguiram muita coisa antes de serem 
expulsos do Zuccotti Park pela polícia de Nova Iorque na manhã da terça-feira. Este 
grupo esfarrapado, vivendo sob barracas e lonas durante dois meses no distrito 

                                                 
19 No original: “After more than a month of the Occupy Wall Street encampment at Zuccotti Park, the 
complaints are mounting. Mayor Michael Bloomberg, perhaps reflecting the irritation of his former colleagues 
on Wall Street, has said 'the Constitution doesn't protect tents. It protects speech and assembly.' And he 
suggested last week that the city would start enforcing city rules on marches by the protesters unless they have 
the required permits.” 
20 No original: “As their numbers grow, the protesters seem to be increasingly welcomed, or at least tolerated, by 
their fellow citizens, many of whom share their despair at a fundamental lack of opportunity and their anger at 
Wall Street's fiascos, aided and abetted by politicians.” 
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financeiro da Baixa Manhattan ajudou a focar a atenção de todos na crescente 
desigualdade de renda neste país. Eles transformaram os “99%” em uma 
linguagem popular para os despossuídos. Eles geraram protestos contra um maior 
enriquecimento do já rico 1%, como aqueles em Chicago, Boston, Oakland, na 
Califórnia, New Haven e até mesmo Londres. Durante dois meses, a confrontação 
entre os manifestantes e o município de Nova Iorque tem aumentado aos poucos. O 
prefeito Michael Bloomberg conteve a polícia e resistiu às pressões políticas por 
semanas, mas ele tinha algumas preocupações legítimas sobre aglomeração, uso de 
drogas, barulho e condições insalubres. Sua decisão de retirar as barracas e sacos de 
dormir do Zuccotti Park, o ponto central dos protestos, e de limpar a área era 
justificável legalmente. A Suprema Corte deixou claro que governos municipais 
podem proibir acampamentos noturnos em espaços públicos. Um juiz estadual 
seguiu esta lei ao apoiar o Sr. Bloomberg na terça-feira (NYT, Texto 4, grifos 
meus).21 

 

 

É interessante ressaltar que, no trecho destacado acima, o jornal reconheceu os feitos 

do movimento, mas fez isso sempre usando verbos no passado ("conseguiram", "ajudou", 

"transformaram", "geraram"). Cabe lembrar que, um dia após a desocupação, ainda não estava 

claro o que iria acontecer com o Occupy Wall Street. Mas esta não parecia ser a visão de The 

New York Times que, convenientemente, aproveitou a oportunidade para baixar o tom das 

críticas a Bloomberg, apresentar-se novamente como defensor das causas dos manifestantes e, 

por fim, decretar a morte da ocupação (mas não necessariamente do movimento) sem ao 

menos saber se tal hipótese se confirmaria ou não. Fica a incógnita da extensão do apoio que 

o jornal efetivamente dava aos protestos. 

 

 

4.3 Folha de São Paulo sobre as Jornadas de Junho 

 

 

Talvez o sentido que se faça mais presente ao longo dos editoriais selecionados do 

jornal Folha de São Paulo sobre as manifestações de junho de 2013 no Brasil seja o da 

                                                 
21 No original “The Occupy Wall Street protesters had achieved a great deal before they were rousted from 
Zuccotti Park by New York City police on Tuesday morning. This ragged group, living in tents and tarps for two 
months in the financial district in Lower Manhattan, helped focus everyone's attention on the growing income 
inequality in this country. They made ‘99 percent’ into popular language for the have-nots. They spawned 
protests against further enriching the already rich 1 percent, like those in Chicago, Boston, Oakland, Calif., New 
Haven, and even London. For two months, a confrontation between the demonstrators and the City of New York 
has been steadily brewing. Mayor Michael Bloomberg restrained the police and resisted political pressure for 
weeks, but he had some legitimate worries about crowding, drug use, noise and unsanitary conditions. His 
decision to clear tents and sleeping bags out of Zuccotti Park, the focal point of the protests, and have the area 
cleaned, was justifiable legally. The Supreme Court has made it clear that city governments may prohibit 
overnight camping in public spaces. A state judge followed that law in backing up Mr. Bloomberg on Tuesday.” 
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supremacia da liberdade de ir e vir (leia-se do trânsito) sobre o direito à manifestação. Este 

é um dos grandes motes do hoje famoso editorial intitulado “Retomar a Paulista”, o primeiro a 

ser publicado pelo jornal sobre os protestos, no dia 13 de junho de 2013. Naquele momento, o 

veículo se posicionava de forma radicalmente contrária aos protestos: 

 

 
O direito de manifestação é sagrado, mas não está acima da liberdade de ir e 
vir - menos ainda quando o primeiro é reclamado por poucos milhares de 
manifestantes e a segunda é negada a milhões. Cientes de sua condição marginal e 
sectária, os militantes lançam mão de expediente consagrado pelo oportunismo 
corporativista: marcar protestos em horário de pico de trânsito na avenida Paulista, 
artéria vital da cidade. Sua estratégia para atrair a atenção pública é prejudicar o 
número máximo de pessoas (FSP, Texto 8, grifos meus). 

 

 

Mesmo nos editoriais seguintes, quando o jornal passa a ter uma visão mais favorável 

das manifestações, a ideia da “sacralidade” do trânsito permanece, bem como a certeza de que 

os protestos prejudicariam a liberdade de ir e vir dos cidadãos paulistanos. As primeiras 

críticas da Folha à atuação da polícia, após a feroz repressão ao protesto da noite de 13 de 

junho, deram-se nesse sentido: 

 

 
Contra manifestantes, PM paulista agiu com inaceitável violência, que lhe cumpria 
coibir; paradoxalmente, ajudou a parar São Paulo. (...) Tampouco foi eficaz a ação 
da PM, afinal ela acabou contribuindo para paralisar a cidade, mais até do que 
o próprio protesto (FSP, Texto 9, grifos meus). 

 

 

Outros exemplos mais brandos da afirmação desta ideia podem ser encontrados em 

editoriais que vieram a público nos dias seguintes: 

 

 
Continua válido, nesse sentido, o princípio de que os protestos deveriam obedecer a 
regras e itinerários negociados com a polícia, da maneira a evitar o colapso 
frequente da circulação urbana. As pessoas precisam trabalhar e chegar em casa. 
Não é justo que manifestações por mobilidade, a toda hora, as impeçam de ir e 
vir (FSP, Texto 10, grifos meus). 

 

 



51 

 

Apesar de reconhecer, em alguns editoriais, o péssimo estado do transporte público em 

São Paulo, a Folha de São Paulo insistia em afirmar que os protestos eram prejudiciais ao 

trânsito e à população, mesmo que os manifestantes estivessem pedindo uma melhor 

qualidade neste serviço. Além disso, os editoriais jamais apresentaram dados comprovando 

que o trânsito estaria realmente pior nos dias em que estavam ocorrendo os protestos na 

cidade, tomando a afirmação como um fato por si só. 

Sobre as motivações da onda de protestos, os sentidos identificados nos editoriais do 

jornal paulista variaram bastante, na medida em que a Folha de São Paulo (e a imprensa 

brasileira como um todo) foi sendo obrigada a se mostrar mais simpática às manifestações 

conforme estas cresciam em número, volume e importância. De início, o objetivo dos 

protestos seria pura e simplesmente vandalizar, tendo como “desculpa” a luta pela revogação 

do aumento do preço das passagens de ônibus e metrô e, mais adiante, pela gratuidade do 

transporte público. Assim, um dos sentidos que podem ser apreendidos dos editoriais da 

Folha é o que ela denomina de irrealidade das demandas dos manifestantes: 

 

 
Sua reivindicação de reverter o aumento da tarifa de ônibus e metrô de R$ 3 para R$ 
3,20 - abaixo da inflação, é útil assinalar - não passa de pretexto, e dos mais vis. 
São jovens predispostos à violência por uma ideologia pseudorrevolucionária, 
que buscam tirar proveito da compreensível irritação geral com o preço pago para 
viajar em ônibus e trens superlotados. Pior que isso, só o declarado objetivo central 
do grupelho: transporte público de graça. O irrealismo da bandeira já trai a 
intenção oculta de vandalizar equipamentos públicos e o que se toma por 
símbolos do poder capitalista (FSP, Texto 8, grifos meus). 

 

 

Portanto, de acordo com o infame texto “Retomar a Paulista”, o vandalismo, que, 

conforme será visto mais adiante, foi considerado mais tarde pelo jornal como o efeito 

colateral causado por uma minoria de manifestantes violentos, era a única e real motivação 

por trás dos protestos. Além disso, nota-se o desdém pelo pedido de revogação de um 

aumento que estaria abaixo da inflação, por mais que, contraditoriamente, o jornal tenha 

reconhecido que a relação custo-benefício de se usar o transporte público em São Paulo seria 

bastante negativa. Tal noção se repetiu em textos posteriores, mas não mais do que a ideia de 

que a proposta do passe livre seria irreal. No entanto, conforme pode ser percebido no trecho 

abaixo, o jornal passou a ter uma maior preocupação em embasar seu argumento, ao invés de 

simplesmente refutar a proposta, como se ela fosse um devaneio: 
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Nada disso torna menos irrealista a demanda maior do movimento, tarifa zero. 
Para tanto, em São Paulo, seria preciso agregar ao subsídio anual de R$ 1 bilhão 
outros R$ 4,6 bilhões - 92% do que se arrecada com o IPTU. Com a capacidade de 
investimento do Estado - em todos os níveis de governo - reduzida a quase nada por 
anos de estreiteza e inépcia na condução da economia, aumentar o subsídio ao 
transporte nessa proporção é impraticável (FSP, Texto 10, grifos meus). 

 

 

No editorial “Vitória das ruas”, que trata sobre a revogação dos reajustes nas tarifas do 

transporte público em São Paulo e no Rio de Janeiro, a Folha de São Paulo foi cautelosa, 

sustentando que, apesar de a decisão ter sido tomada em um momento de bom senso dos 

governantes, ela representava uma capitulação à violência dos manifestantes e um problema 

para os orçamentos municipal e estadual. No trecho abaixo, também é possível observar o 

sentido de que o aumento das tarifas não era abusivo. 

 

 
O movimento adquiriu tamanha repercussão no tecido social que ceder já se 
tornava imperativo de bom-senso. Agora lhes cabe enunciar de onde sairão as 
verbas para pagar a conta. (...) Pressionado, o prefeito paulistano terminou 
obrigado a rever uma medida que apresentava como positiva - o reajuste revogado 
em São Paulo, afinal, ficara abaixo da inflação (FSP, Texto 11, grifos meus). 

 

 

O jornal também apresentou o sentido de que havia uma multiplicidade de bandeiras 

nos protestos, principalmente quando estes se massificaram, tratando o fato como um aspecto 

ambíguo das manifestações, como pode ser visualizado neste trecho do editorial 

apropriadamente intitulado “Incógnita nas ruas”: 

 

 
“Não são só 20 centavos” foi uma das palavras de ordem das passeata de segunda-
feira em São Paulo. De fato, eram muitas as bandeiras: de críticas aos gastos com 
a Copa à defesa de investigações pelo Ministério Público, passando por vagos 
pedidos por “mais direitos”. (...) A fluidez e a desorganização dos protestos tornam 
sua pauta caleidoscópica, multifacetada e cambiante. Essa é a sua força, e 
também sua vulnerabilidade (FSP, Texto 10, grifos meus). 

 

 

Outro tema a respeito do qual houve uma considerável variação no posicionamento da 

Folha de São Paulo foi a violência dos protestos. Como pode ser visto em excertos do Texto 

8, expostos acima, destarte o jornal não fazia distinção alguma entre os manifestantes nesse 

quesito, tratando todos como “vândalos” ou, no mínimo, coniventes com o vandalismo. A 
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partir do momento divisor de águas do protesto de 13 de junho, cuja brutalidade da repressão 

policial insuflou as massas a saírem às ruas nos dias seguintes, o jornal introduziu, em seu 

editorial, a figura do “manifestante pacífico”, até então inexistente no discurso do jornal. 

Além disso, passou a tratar o MPL não mais como um grupo violento, mas como um coletivo 

que daria abrigo a agrupamentos violentos: 

 

 
O Movimento Passe Livre preconiza a paralisação de São Paulo em nome da irreal 
reivindicação de tarifa zero para os transportes públicos. Tolera, se não acolhe, 
facções interessadas apenas em depredar equipamentos públicos, que num 
intervalo de seis dias transformaram áreas centrais da capital, por três vezes, em 
praças de guerra. No quarto protesto, a responsável maior pela violência passou a ser 
a própria PM. Pessoas sem envolvimento no confronto foram vítimas da brutalidade 
policial. Transeuntes, funcionários do comércio, manifestantes pacíficos e até 
frequentadores de bar foram atacados com cassetetes e bombas (FSP, Texto 9, grifos 
meus). 

 

 

De uma figura isolada, o “manifestante pacífico” passou a caracterizar a maioria das 

pessoas nos protestos, de acordo com os editoriais seguintes da Folha de São Paulo: 

 

 
O porte dos protestos dos últimos dias, por todo o país, e o caráter em geral 
pacífico das marchas deixaram patente que a depredação partiu de grupos 
minoritários. (...) São decerto condenáveis, até criminalmente, os atos de 
vandalismo e a depredação a palácios (a Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro 
foi o pior exemplo). É positivo que o MPL tente isolar e conter manifestantes 
violentos, como diante da prefeitura paulistana (FSP, Texto 10, grifos meus). 

 

 

A mesma ideia se repetiu no editorial “Mensagem bem-vinda”, sobre o 

pronunciamento da presidente Dilma Rousseff acerca dos protestos. No entanto, o MPL, visto 

em um primeiro momento como um conjunto de “vândalos” e, após, como um grupo pacífico 

que tentou conter os manifestantes violentos, desta feita foi caracterizado como conivente 

com as depredações: 

 

 
Cidadãos isolados e grupos minoritários produziram episódios de violência 
selvagem - e é digno de nota que o Movimento Passe Livre não tenha repudiado 
de forma inequívoca, até aqui, o vandalismo que tem irrompido nas marchas. Aos 
atos de saque, depredação e agressão física a agentes públicos nenhuma 
democracia pode responder senão com intervenção policial e responsabilização civil 
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e penal de seus autores. Dilma reafirmou esse princípio basilar (FSP, Texto 12, 
grifos meus). 

 

 

A crítica ao MPL voltou no editorial “Muito além das catracas”, que versou sobre uma 

sabatina com os integrantes do movimento. Mais uma vez, o grupo foi tratado como tolerante 

à violência dos manifestantes que, convém lembrar, naquele momento já era tratada como 

uma prática de grupos minoritários e indivíduos isolados: 

 

 
A estratégia política minimalista dos representantes do MPL foi inepta ainda em 
outro aspecto. Mostraram-se evasivas suas respostas sobre as questões relativas 
ao vandalismo e às depredações. Não queremos congelar, declararam na sabatina, 
a definição de quem é vândalo e de quem é manifestante pacífico. Atribuições 
desse tipo, segundo seu raciocínio, mudam conforme os interesses de quem as emite. 
Isso não exime qualquer movimento - se quer de fato ter responsabilidade e 
compromisso com a democracia - de respeitar as demarcações já consagradas em 
lei sobre quais comportamentos são admissíveis nesse tipo de protesto. Os 
membros do Movimento Passe Livre não foram taxativos a esse respeito (FSP, 
Texto 13, grifos meus). 

 

 

Esse reconhecimento, pelo jornal, da existência de comportamentos admissíveis e 

inadmissíveis em protestos, parte de outro sentido bastante presente nos editoriais 

selecionados da Folha de São Paulo: a manutenção da lei e da ordem. A primeira 

manifestação desta noção é bastante incisiva, no momento em que o jornal conclamou as 

forças de segurança pública a acabarem de vez com os protestos em São Paulo: 

 

 
É hora de um pôr um ponto final nisso. Prefeitura e Polícia Militar precisam fazer 
valer as restrições já existentes para protestos na avenida Paulista, em cujas 
imediações estão sete grandes hospitais. Não basta, porém, exigir que 
organizadores informem à Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), 30 
dias antes, o local da manifestação. A depender de horário e número previsto de 
participantes, o poder público deveria vetar as potencialmente mais 
perturbadoras e indicar locais alternativos. No que toca ao vandalismo, só há um 
meio de combatê-lo: a força da lei. Cumpre investigar, identificar e processar os 
responsáveis. Como em toda forma de criminalidade, aqui também a impunidade é o 
maior incentivo à reincidência (FSP, Texto 8, grifos meus). 
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No segundo editorial do jornal sobre as manifestações, no qual houve uma reviravolta 

no posicionamento da Folha de São Paulo, que criticou duramente a polícia, esta ideia 

apareceu novamente: 

 

 
A Polícia Militar do Estado de São Paulo protagonizou, na noite de anteontem, um 
espetáculo de despreparo, truculência e falta de controle ainda mais grave que o 
vandalismo e a violência dos manifestantes, que tinha por missão coibir. Cabe à PM 
impor a ordem, e não contribuir para a desordem. (...) De promotores da paz 
pública, policiais transformaram-se em agentes do caos e da truculência que lhes 
cabia reprimir, dentro da lei, da legitimidade e da razão (FSP, Texto 9, grifos 
meus). 

 

 

A partir destes excertos, é possível concluir que, para a Folha de São Paulo, a ordem 

significa a inexistência de protestos - a não ser que os mesmos obedeçam a prerrogativas 

legais que simplesmente inviabilizam a razão de ser de qualquer protesto: chamar a atenção 

da sociedade e do poder público. 

A atuação da polícia foi outro tema cujo posicionamento do jornal variou de forma 

considerável na medida em que as Jornadas de Junho prosseguiam. Em um primeiro 

momento, houve a negação da existência de qualquer ilegalidade ou arbítrio cometido pela 

polícia nos protestos: 

 

 
Os poucos manifestantes que parecem ter algo na cabeça além de capuzes justificam 
a violência como reação à suposta brutalidade da polícia, que acusam de reprimir 
o direito constitucional de manifestação. Demonstram, com isso, a ignorância de um 
preceito básico do convívio democrático: cabe ao poder público impor regras e 
limites ao exercício de direitos por grupos e pessoas quando há conflitos entre 
prerrogativas (FSP, Texto 8, grifo meu). 

 

 

Contudo, no editorial publicado dois dias depois, a suposta brutalidade da polícia 

passou a ser uma certeza, depois que sete jornalistas da Folha de São Paulo foram agredidos 

por policiais militares: 

 

 
Lamentavelmente, o comportamento da PM na quinta-feira veio impugnar a 
expectativa de que a tropa revelasse o mesmo senso de equilíbrio e, por que não, de 
coragem. Pois há coragem em manter a calma e o discernimento sob ameaça de uma 
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multidão. Revela-se despreparo - e covardia -, entretanto, quando se ataca 
indiscriminadamente a população indefesa, ainda que sob a justificativa de 
defender a liberdade de ir e vir dos prejudicados pela manifestação. Nem mesmo o 
saldo de 13 PMs feridos justifica o emprego de meios excessivos pela polícia (FSP, 
Texto 9, grifos meus). 

 

 

Cabe ressaltar que, enquanto mais de uma vez o jornal se preocupou em mostrar o 

número de policiais feridos em manifestações, jamais precisou a quantidade de manifestantes 

na mesma condição, nem mesmo por meio de estimativas. Feita essa observação, vale 

ressaltar que, nos editorias seguintes, a posição da Folha de São Paulo em relação à polícia 

passou a ser ambivalente, ora reconhecendo um suposto bom trabalho da corporação, ora 

afirmando que a mesma estaria agindo de modo desproporcional e desorganizado: 

 

 
Registre-se também que, pelo menos nos protestos de segunda-feira em São Paulo, a 
polícia se redimiu dos abusos cometidos dias antes. Mesmo diante da ameaça de 
invasão do Palácio dos Bandeirantes (sede do governo estadual), manteve conduta 
apaziguadora (FSP, Texto 10, grifos meus). 

 

 

No seguinte trecho de um dos editoriais, a crítica à atuação das forças estatais de 

segurança ressurgiu: 

 

 
De um lado, a truculência policial verificada na quinta-feira passada despertou 
largos contingentes da classe média para o movimento. De outro, novos e repetidos 
atos de vandalismo se registraram. Entre o excesso e a omissão policial, o 
comando do Estado parecia oscilar, incapaz de definir-se quanto à alternativa de 
menor custo eleitoral (FSP, Texto 11, grifos meus). 

 

 

Desperta a atenção, no excerto supracitado, o sentido de que os protestos eram 

compostos por integrantes das classes médias. A mesma ideia apareceu em outros editoriais 

do jornal paulista: 

 

 
De resto, as marchas não são representativas da demografia brasileira. Pesquisa 
Datafolha entre os participantes constatou que a maioria tem diploma 
universitário (77%) e menos de 25 anos (53%). Ou seja, a adesão é maior entre 
jovens de classe média, se não de classe média alta. Isso não é razão para 
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desmerecer o movimento, por certo. Não faltam exemplos, na história recente do 
Brasil, de transformações políticas iniciadas com manifestações desse segmento 
social - basta citar as eleições diretas e o impeachment de Fernando Collor. (...) 
Ninguém esperava que transcorresse assim, mas tal é a forma que assumiu a tantas 
vezes prognosticada insatisfação das classes médias com o que há de disfuncional 
no Estado brasileiro, após dez anos de PT no governo federal e quase duas décadas 
de PSDB no comando do principal Estado do país. (FSP, Texto 10, grifos meus). 

 

 

Por fim, outro sentido que vem à tona a partir do momento em que o jornal começa a 

olhar os protestos com melhores olhos é o da falência da política no Brasil (em especial do 

Poder Legislativo), conforme pode ser notado no seguinte excerto, onde a Folha de São Paulo 

trouxe à tona a possibilidade de antecipar as eleições presidenciais no país em virtude das 

manifestações: 

 

 
Não será surpresa se o movimento acabar por esvair-se e for eclipsado na campanha 
eleitoral de 2014, cuja antecipação pode agora ser vista como sintoma de falência 
da política atual, tão bem representada pelo Congresso (FSP, Texto 10, grifo 
meu). 

 

 

A ideia apareceu com mais força no editorial “Vitória das ruas”, de 20 de junho de 

2013, onde a efetiva oposição entre os projetos e práticas de PT e PSDB foi colocada em 

questão pelo jornal, que voltou ainda a criticar o Congresso Nacional: 

 

 
No momento, nenhuma das forças políticas majoritárias do país pode colher 
benefícios do que acontece. Ao contrário: acumulam derrotas, sem exceção. (...) 
O enfraquecimento de seu cacife político [o texto se refere ao prefeito de São Paulo, 
Fernando Haddad (PT)] encontra paralelo no campo do governo estadual. Em tese, 
representando uma força oposta ao PT de  Haddad, o tucano Alckmin paga um 
duplo preço. (...) PT e PSDB se veem lado a lado, como faces da mesma moeda, 
diante de uma sensação de inconformismo geral. Nenhuma agremiação política 
parece dar conta, por enquanto, de fenômeno tão multifacetado e amplo. Até o 
Congresso dá sinais de incômodo com a revolta. Cogita acelerar a votação de 
projeto para desonerar os transportes urbanos. Políticos tradicionais sentem a 
exigência de reinventar-se, mas para tanto as manifestações ainda não parecem ter 
força bastante. É mais fácil parar metrópoles como São Paulo e Rio, do que tirar 
do atraso a política nacional (FSP, Texto 11, grifos meus). 
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No editorial seguinte, que aborda o pronunciamento da presidente Dilma Rousseff 

sobre os protestos, a ideia de falência e imobilismo da política nacional veio em forma de 

elogio à postura da mandatária brasileira: 

 

 
Em suma, a presidente reagiu ao inconformismo geral com firmeza e disposição 
para melhorar. Que o sistema político, sacudido pela estridência das ruas, saiba 
seguir seu exemplo (FSP, Texto 12, grifos meus). 

 

 

É pertinente ressaltar que tamanha crítica da Folha de São Paulo ao sistema político 

do país só veio à tona, pelo menos em editoriais que trataram das Jornadas de Junho, depois 

que os protestos tomaram proporções gigantescas e obrigaram o jornal a rever sua postura em 

relação a suas reivindicações e formas de lutar. Antes disso, não há menção alguma a tal 

questão. 

Feitas estas discussões acerca dos sentidos presentes dos editoriais da Folha de São Paulo e 

de The New York Times sobre movimentos reivindicatórios presentes em seus respectivos 

países de origem, partimos agora para a observação das peculiaridades do discurso de ambas 

as publicações sobre manifestações ocorridas no exterior. 

 

 

4.4 Folha de São Paulo e The New York Times sobre manifestações em outro país 

 

 

O discurso da Folha de São Paulo muda dramaticamente, em relação aos textos do 

jornal discutidos acima, quando se analisa o único editorial produzido pelo diário paulista 

sobre o movimento Occupy Wall Street nos Estados Unidos. O texto, intitulado “Não sem 

razão”, foi publicado no dia 10 de outubro de 2011, curiosamente um dia após The New York 

Times tornar público, com um já observado atraso, seu primeiro editorial sobre a ocupação do 

Zuccotti Park em Nova Iorque. Um sentido identificado é o de que o protesto estadunidense 

é bastante positivo e, pela primeira vez, ao menos em relação aos editoriais analisados 

anteriormente, é possível ver o jornal utilizando a palavra “ativista” para se referir aos 

manifestantes: 
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Como em tantos outros atos de protesto que, da Tunísia ao Chile e da Grécia ao 
Iêmen, vicejam no mundo contemporâneo, é com velocidade quase mágica que 
se dissemina o movimento “Ocupe Wall Street”, iniciado há três semanas em Nova 
York. (...) Sabendo-se o quanto os meios de comunicação eletrônica conferem 
permeabilidade às palavras de ordem e aos apelos do ativismo, não é irrealista 
prever novas adesões ao movimento. (...) o movimento já não parece limitar-se a um 
espasmo de ativistas visionários (FSP, Texto 7, grifos meus). 

 

 

Além de tratar os manifestantes da Baixa Manhattan como “ativistas visionários”, 

nota-se que não há qualquer referência do jornal a possíveis problemas no trânsito nova-

iorquino causados pelos protestos, à violência dos manifestantes, à truculência da polícia ou à 

falta de higiene e ao consumo de drogas na ocupação alardeadas por The New York Times. 

Tudo é tratado de forma superficial e estéril, como se o protesto fosse somente positivo. O 

único aspecto problemático do Occupy Wall Street apontado pela Folha de São Paulo tem a 

ver com uma preconizada falta de clareza nas reivindicações do movimento: 

 

 
Respostas práticas a esse problema - e condições políticas de aprová-las - não são 
fáceis de vislumbrar, e os manifestantes de Wall Street, como é de supor, estão 
longe de apresentar uma pauta clara de reivindicações (FSP, Texto 7, grifo 
meu). 

 

 

Sobre as motivações do protesto, o jornal não tem nada a declarar a não ser ressaltar 

a justeza das mesmas: 

 

 
O paradoxo, entretanto, é que tanto ativistas de direita quanto os de esquerda 
tiveram num mesmo fenômeno, “bail-out” (o resgate dos bancos pelo governo), o 
estopim de sua indignação. Promovendo generosos créditos para instituições 
financeiras falidas, o governo evitou o colapso do sistema. O desemprego, todavia, 
não caiu, e não se empreenderam ações equivalentes para solucionar as dívidas dos 
cidadãos comuns (FSP, Texto 7). 

 

 

Além disso, ao contrário de enxergar, como no Brasil, instituições políticas 

falimentares e partidos de situação e oposição sem grande diferença entre si, no que se refere 

aos Estados Unidos a Folha de São Paulo demonstrou simpatia pelo presidente democrata 

Barack Obama e culpou, em parte, os republicanos pelos problemas do país norte-

americano. Convém ressaltar que esta é uma visão completamente oposta à apresentada por 
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The New York Times, que não cansou de ressaltar uma suposta aliança espúria dos políticos 

com Wall Street, sem realizar distinção partidária para fazer a acusação. 

 

 
O governo de Barack Obama por certo vê nessa mobilização um fator capaz de 
contrabalançar as dificuldades que a maioria republicana no Senado tem 
imposto a seus planos de reativar a economia dos Estados Unidos. (...) A balança 
política, entretanto - ao contrário das contas do governo - pode reequilibrar-se um 
pouco. A dúvida é saber se a administração Obama ainda conta com iniciativa para 
aproveitar-se das oportunidades incipientes que se abrem no momento (FSP, Texto 
7, grifo meu). 

 

 

A abordagem de The New York Times sobre as Jornadas de Junho no Brasil, feita 

também em um único editorial, publicado no dia 21 de junho de 2013 (uma semana após os 

protestos se massificarem no país), seguiu linha de pensamento semelhante ao editorial da 

Folha de São Paulo sobre o Occupy Wall Street. Não há qualquer menção à violência policial, 

depredações, interrupções no trânsito e reivindicações irrealistas. O sentido foi de que o 

movimento brasileiro foi extremamente positivo e representou uma retomada da 

consciência política no país, conforme pode ser notado no título do editorial – “Despertar 

social no Brasil” - e no excerto do mesmo exposto abaixo: 

 

 
Mas as manifestações e marchas desta semana revelaram a raiva pública com 
prioridades enviesadas de investimento e fracassos na educação e em outros serviços 
sociais em um largo brado por mudanças. Na quarta-feira, na cidade nordestina de 
Fortaleza, torcedores nas arquibancadas e jogadores famosos no gramado de 
um estádio recém construído manifestaram seu apoio para as pessoas que 
protestavam do lado de fora. A durante muito tempo maioria silenciosa do 
Brasil parece estar encontrando sua voz política. A Sra. Rousseff, que buscará a 
reeleição no ano que vem, terá que atender a estas novas demandas com firmeza e 
também com simpatia (NYT, Texto 6, grifo meu).22 

 

 

É possível notar a ênfase que o jornal estadunidense deu para o suposto fato de a 

população brasileira ter despertado para os problemas do país após anos de aceitação 

                                                 
22 No original: “But this week's marches and demonstrations have revealed public anger at skewed spending 
priorities and failures in education and other social services as well as a broad constituency for change. In the 
northeastern city of Fortaleza Wednesday, soccer fans in the newly built stadium and star players on the field 
signaled their support for the protesters outside. Brazil's long silent majority seems to be finding its political 
voice. Ms. Rousseff, who is up for re-election next year, will have to address new demands with substance as 
well as sympathy.” 
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silenciosa destes - ideia popularizada pelo bordão “o gigante acordou”, muito usado ao longo 

das Jornadas de Junho. As mazelas brasileiras, com destaque para a corrupção, a má 

qualidade da educação pública e a péssima distribuição de renda, foram expostas em 

contraposição às recentes conquistas do país nas áreas social, econômica e institucional: 

 

 
A despeito de todas as conquistas do Brasil nas décadas mais recentes – uma 
economia mais forte, eleições democráticas, mais dinheiro e atenção direcionados 
para as necessidades dos pobres – ainda há uma grande lacuna entre as promessas 
dos governantes esquerdistas do Brasil e a dura realidade do cotidiano vivido 
longe da elite política e econômica. O Banco Mundial lista o Brasil como a sétima 
maior economia do mundo, mas o coloca entre os 10% dos países com pior 
distribuição de renda. Seus jovens de 15 anos de idade estão próximos às últimas 
posições nos rankings globais de habilidades matemáticas e de leitura. Uma 
sucessão de seus mais poderosos políticos se envolveram em esquemas flagrantes de 
corrupção e outras formas de mau uso de verbas públicas. Não surpreende que os 
aumentos nos preços das passagens do transporte coletivo tenham provocado revolta 
entre os pobres e a classe média, que carregam o fardo de um sistema tributário 
regressivo. Não surpreende que os generosos gastos em estádios para a Copa do 
Mundo de Futebol, enquanto a educação pública permanece severamente 
sucateada, se tornaram motivo de protestos (NYT, Texto 6, grifos meus). 

 

 

 Ademais, The New York Times enxergou a presidente Dilma Rousseff e os 

governantes brasileiros como líderes que responderam às demandas das ruas - uma boa 

vontade para com os políticos pouco vista nos editoriais selecionados da Folha de São Paulo 

e mesmo nos seus próprios, quando se referia a problemas políticos domésticos dos Estados 

Unidos: 

 

 
Para seu crédito, a presidente Dilma Rousseff vem tentando ser responsiva aos 
manifestantes. Ela declarou que vê com bons olhos o desejo por mudanças, e irá 
respondê-lo. As autoridades locais revogaram os aumentos nas passagens do 
transporte público que iniciaram os protestos. (NYT, Texto 6, grifos meus).23 

 

 

 Nota-se, portanto, uma clara amenização nos discursos de ambos os jornais sobre 

manifestações quando estas aconteceram longe de seus locais de atuação. Os desdobramentos 

                                                 
23 No original: “To her credit, President Dilma Rousseff has tried to be responsive to the demonstrators. She 
declared that she welcomes the desire for change, and will respond to it. Local authorities have rolled back the 
transit fare increases that triggered the protests.” 
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desta conclusão, bem como outros apontamentos gerais sobre os sentidos presentes nos 

editoriais que foram apontados neste capítulo, serão feitos a seguir. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

A partir dos apontamentos feitos ao longo desta monografia é possível concluir que a 

cobertura editorial do movimento Occupy Wall Street nos Estados Unidos e das Jornadas de 

Junho no Brasil feita pelos jornais The New York Times e Folha de São Paulo teve diversos 

pontos de concordância e outros tantos posicionamentos opostos. No geral foi possível 

observar que ambos os jornais adotaram um tom muito mais crítico para abordar 

manifestações de rua que estavam ocorrendo em seus respectivos países; ao se manifestarem 

sobre os protestos estrangeiros, houve um grande abrandamento discursivo. 

The New York Times, apesar de se mostrar sempre simpático às reivindicações do 

movimento Occupy Wall Street, apontar o apoio popular a este, defender o direito à 

manifestação (desde que pacífica e ordeira) e criticar as práticas da elite política e econômica 

estadunidense, ignorou a existência da ocupação do Zuccotti Park, em Nova Iorque, por mais 

de três semanas. Além disso, não se pronunciou sobre a truculência da polícia contra os 

manifestantes até o editorial da edição de 26 de novembro de 2011 do jornal, publicado cerca 

de dez dias após a desocupação forçada do parque que era o epicentro do movimento. Mesmo 

assim, o texto usa o fato da agressão desproporcional contra manifestantes apenas para 

embasar sua crítica à polícia nova-iorquina quanto ao cerceamento da liberdade de imprensa. 

Por fim, é notável a pressa de The New York Times, como pode ser visto no editorial que veio 

a público em 16 de novembro daquele ano, em decretar o fim da ocupação do Zuccotti Park 

após a violenta ação policial do dia anterior e em buscar a reconciliação com o então prefeito 

Michael Bloomberg, tão criticado pelos editoriais do jornal em datas anteriores. É possível 

dizer que o jornal esperou a opinião pública se tornar favorável ao movimento Occupy Wall 

Street para, então, conferir um apoio sui generis ao protesto, que se esvaiu tão logo o 

movimento foi sufocado pela repressão estatal. 

Já a postura editorial da Folha de São Paulo em relação às Jornadas de Junho no 

Brasil apresentou muitas variações. A ferocidade com que o jornal tratou os protestos contra o 

aumento das tarifas do transporte público em São Paulo no infame texto “Retomar a Paulista” 

contrasta enormemente com a docilidade que marcou seu discurso editorial sobre os 

manifestantes e suas causas na medida em que os atos progrediram até se tornarem a maior 

onda de manifestações no Brasil desde o fim da ditadura civil-militar, em 1985. Convém 

lembrar, no entanto, que tal oportunismo editorial não se restringiu à Folha de São Paulo, 
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permeando a imprensa brasileira como um todo. De um conjunto indistinto de “vândalos” 

com bandeiras “irreais”, a massa na rua passou a ser vista como majoritariamente composta 

por “manifestantes pacíficos” portadores de reivindicações “justas”. A polícia, vista em um 

primeiro momento como corporação que exercia o uso legítimo da força contra abusos 

cometidos pelos manifestantes - tais como o próprio ato de manifestar-se e prejudicar o 

trânsito - se tornou uma “agente do caos” que atuaria de forma “excessiva” e “despreparada”, 

quando não “covarde”. O sistema político brasileiro, destarte não relacionado de forma 

alguma aos protestos, a posteriori se tornou o vilão principal da história toda. Contudo, cabe 

lembrar que sobraram algumas consistências no discurso editorial da Folha de São Paulo ao 

longo de junho de 2013, como a impossibilidade de se instituir o transporte público gratuito 

na capital paulista, a caracterização dos aumentos nas tarifas do transporte público como 

justas, a rejeição às formas violentas de protestar, a identificação dos protestos como um 

movimento protagonizado pela classe média, o fato de haver uma multiplicidade de 

reivindicações nas manifestações, a importância do respeito à lei e à ordem por quem quer 

que seja e, por fim mas não com menor relevância, a supremacia do direito de ir e vir e do 

bom funcionamento do trânsito sobre qualquer outra coisa. 

É verdade que a atenção dispensada por ambos os jornais para tratar, em seu espaço 

editorial, de manifestações no exterior foi bem menor que o usado para falar sobre protestos 

domésticos - cada publicação teve apenas um editorial sobre os movimentos quando estes 

aconteceram em outro país. Entretanto, é inegável que nesses dois textos houve uma visível 

mudança no discurso dos jornais sobre a validade do ato de manifestar-se em público. 

The New York Times, enquanto exigia durante todo o tempo que os manifestantes do 

movimento Occupy Wall Street respeitassem as leis e não lançassem mão da violência, 

ignorou completamente o fato de os protestos no Brasil terem inúmeros episódios de 

depredações do patrimônio público e privado no momento em que os saudaram abertamente 

como um “despertar social no Brasil” - deixando claro, também, que, apesar de suas recentes 

conquistas, o país ainda tem muitos problemas. A Folha de São Paulo, por sua vez, apressou-

se em caracterizar os manifestantes estadunidenses de “ativistas visionários”, apesar de uma 

suposta falta de clareza em suas reivindicações, que tinham todas as razões do mundo para 

irem às ruas, enquanto tratou os protestos brasileiros como marchas de “vândalos” portadores 

de uma “ideologia pseudorrevolucionária” e “sectária”, cujas causas “irreais” seriam apenas 

uma desculpa para provocar a destruição e a desordem. Além disso, ambos os jornais, 

extremamente críticos do sistema político de seus países (ao menos no discurso), tenderam a 



65 

 

ver com melhores olhos os governantes do país estrangeiro ao qual se referiram para tratar de 

protestos no exterior. 

Tais apontamentos talvez sejam um reflexo do antigo dito popular que reza que “a 

grama do vizinho é sempre mais verde”. Mas eles também mostram outro importante fator 

que deve ser levado em conta: em protestos como os observados ao redor do mundo desde 

2011, cujas características principais são a rejeição a qualquer tipo de liderança político-

partidária ou sindical e a organização de forma espontânea através das redes sociais da 

internet, o alvo quase sempre foi bastante amplo, incluindo não só governos de plantão. As 

críticas foram desferidas contra o sistema como um todo - representado pelos partidos 

políticos, bancos, grandes empresas e também pela grande mídia. Como alguns dos principais 

integrantes da imprensa tradicional de seus respectivos países, é compreensível que The New 

York Times e a Folha de São Paulo tenham, no mínimo, adotado uma postura cautelosa 

(quando não agressiva) em relação aos protestos ocorridos em seus próprios quintais, já que 

os próprios jornais se tornaram símbolos daquilo que os manifestantes mais criticavam. 

Em relação a isso, cabe fazer a observação final de que, mesmo com a gritante revolta 

dos manifestantes tanto do movimento Occupy Wall Street como das Jornadas de Junho 

contra a grande mídia, com episódios inclusive de destruição de vans e carros da imprensa 

observados no Brasil, em nenhum momento houve qualquer menção ao assunto nos editoriais 

analisados de The New York Times e da Folha de São Paulo. Ou seja, no que tocou à parte das 

manifestações que dizia respeito às práticas da grande imprensa, a resposta escolhida foi fazer 

silêncio e simplesmente ignorar o assunto. 

Porém, tais constatações não surpreendem quando se está discutindo editoriais. 

Conforme visto previamente, esses são textos cujo discurso dialoga diretamente com o senso 

comum, prega a manutenção do status quo e busca afetar a realidade de alguma forma, 

sempre tendo em vista os interesses políticos e econômicos do jornal que os publica. Neste 

sentido, as problemáticas apontadas nos editoriais analisados neste trabalho são resultantes 

daquilo que foi discutido a priori sobre o jornalismo como uma forma de discurso que 

interpreta e constrói a realidade. Ou seja, os jornais estudados não agiram da maneira como 

agiram em seus editoriais por acaso. Tudo o que foi dito nos mesmos (e até o que não foi dito) 

obedeceu a uma lógica que se transformou de acordo com as mudanças observadas na opinião 

geral da sociedade sobre determinados assuntos e acontecimentos, assim como em relação a 

como estes últimos poderiam afetar as empresas jornalísticas em questão. Portanto, é esta a 

única forma possível de se compreender o discurso jornalístico, em especial na forma com 
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que este se manifesta em editoriais: como um discurso que parte de um lugar social, dialoga 

com a sociedade fornecendo informações de interesse público, mas também pautando uma 

agenda própria, e busca afetar o mundo ao seu redor de acordo com interesses específicos. 
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ANEXOS 
 



Texto 1:



development of a strong, long-term strategy to increase domestic manufacturing.

It is not the job of the protesters to draft legislation. That's the job of the nation's leaders, and if they had been doing
it all along there might not be a need for these marches and rallies. Because they have not, the public airing of
grievances is a legitimate and important end in itself. It is also the first line of defense against a return to the Wall
Street ways that plunged the nation into an economic crisis from which it has yet to emerge.

Source Citation   (MLA 7th Edition)
"Protesters against Wall Street: it's obvious what they want. What took so long, and where are the nation's leaders?"
New York Times 9 Oct. 2011: 10(L). Academic OneFile. Web. 31 Aug. 2013.
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